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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

006.00472212/2026-73

1. DO OBJETO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO NORTE DO ESTADO

PREGÃO ELETRÔNICO
(Processo Administrativo nº 006.00472212/2026-73)

 

Torna-se público que o(a) Secretaria da Administração Penitenciária / Polícia Penal do Estado de São Paulo, por meio do(a) Divisão de
Administração da Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado, sediado(a) Avenida Francisco Vaz Filho, nº 4055 –
Edifício Anexo – Jardim Pinheiros – Araraquara/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73,
de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e
em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento.

1. DO OBJETO

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO DE1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de material e de serviço   
BORRACHA, RUFO E CALHAS  PARA REFORMA DO PRÉDIO DA SEDE DA COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA
REGIÃO NORTE, incluindo fornecimento de materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários
à execução dos serviços, no prédio anexo da Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível com o objeto da licitação e que estiverem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei Complementar Federal nº 123/2006, serão observadas,
quando aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais – MEI.

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1. A participação nesta licitação é exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais – MEI, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisão acima fica limitado às microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais – MEI que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo
entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa
ou judicialmente.
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3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade licitante
ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a subdivisão acima estende-
se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e no
art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012.

3.11. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta apresentada
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição ; Federal

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021,

§§ 1º ao 3º do art. 4º supracitadoexcetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos , conforme especificado nos itens 4.4.1 e
4.4.2 subsequentes.

4.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em
que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme
seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

4.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as
microempresas, as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, ou de não cumprimento de
outro requisito legal para tratamento favorecido, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.4.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.
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4.4.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e
neste Edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação
de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1.    O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1.    Valor global da proposta

5.1.2. Descrição do objeto ofertado;

5.1.3. Quantidade cotada, em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência;

5.2.    Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.    Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4.    Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de tributo, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

5.6.      As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei
Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta,
devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

5.6.1.      Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá requerer ao
órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que
ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006,
apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.
5.6.2.    Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao ente público
contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples
Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.7.    A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.9.       Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando
participarem de licitações públicas.
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5.10.       O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do
Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
neste Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100,00 (Cem reais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema,
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo o qual os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada
a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no
sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11).

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no caput do art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme

;regulamento

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.18.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate
ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo
facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.18.4. Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no inciso III do art. 41 c/c o inciso I do art. 58 da
Lei Complementar nº 225, de 2026, quando for o caso.

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
orçamento estimado definido pela Administração.

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante
antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o
envio da documentação exigida.

6.19.6. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1.       Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
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7.1.1.    Sicaf;
7.1.2.       Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
7.1.3.       Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
7.1.4.       Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
7.1.5.    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
7.1.6.    Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e
7.1.7.    Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no
que concerne à medida prevista no inciso I, alíneas “b” e “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.

7.2.    Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por
força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.1.       A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.2.    O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (Instrução Normativa SEGES
/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.3.    Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4.    Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta classificada em primeiro
lugar.

7.5.    Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas
e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.

7.6.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus Anexos.

7.6.1.    Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação.
7.6.2.       Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o pregoeiro
passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8.

7.7.    Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.    contiver vícios insanáveis;
7.7.2.    não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
7.7.3.    apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para a contratação;
7.7.4.    não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5.    apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.

7.8.    Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1.    A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

7.8.1.1.    que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2.    inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9.       Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta

7.10. Considerando que o custo estimado da contratação foi decomposto em custos unitários por meio de planilha elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar poderá ser convocado a apresentar planilha de composição de preços adequada
ao valor final de sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. O licitante vencedor, quando solicitado, deverá apresentar planilha contendo os quantitativos e os respectivos custos unitários
compatíveis com sua proposta final, conforme modelo disponibilizado pela Administração.



8 de 15

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação.

7.11.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas.

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do
setor requisitante ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

81. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital, consistindo na documentação
necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá ser
substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2. Considerando que na presente licitação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o
local e as condições de realização do objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, ou de
apresentar declaração de conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, observando-se o disposto na
documentação que integra este Edital como Anexo.

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade
pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova,
para fins de habilitação.
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8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como Anexo
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo
em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido
no item 8.9.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais – MEI somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, nos termos da Lei
Complementar Federal nº 123/2006.

8.15.1. Havendo alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão
acima deverá comprovar sua regularização, sob pena de decadência do direito à contratação, mediante apresentação das
competentes certidões negativas de débitos ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da
declaração do vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

8.16. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.

11. DOS RECURSOS

11.1.       A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação.
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11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados  pelo meio eletrônico  Sistema Eletrônico de
Informações – SEI/SP

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação  no prazo e condições estabelecidos pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;
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12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, e aplicada após regular
processo administrativo.

12.4.1. sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Edital, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração
administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado
de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como
das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº
14.133, de 2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração,
descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o
Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados à Administração Pública.
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12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra
o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do
referido diploma legal.

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, : sberlotti@sp.pelo(s) seguinte(s) meio(s)
gov.br

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de
licitação.

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme
especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do processo licitatório,
ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas Portalno sistema e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sem informar a identidade do responsável pela
impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não
comprometer a formulação das propostas.

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus Anexos.

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente
licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor
e homologará o procedimento licitatório.

14.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2.



13 de 15

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante a assinatura do
Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo.

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para
fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a
situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os
documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil de
informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de
regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de
a contratação não se realizar.

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será
considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art.
8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão novamente
consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

14.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo adjudicatário anteriormente ou por
ocasião da celebração da contratação, caso exigida em disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que esteja
(m) prevista(s) neste instrumento ou na documentação que o integra como Anexo;

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.

14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação
justificada do interessado e aceita pela Administração.

14.2.2.2.1. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas
diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual; 

14.2.2.2.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos e à sua proposta;

14.2.2.2.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas regulamentares
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos;

14.2.2.2.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº
14.133, de 2021;

14.2.2.2.5. dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.2.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência da contratação;

14.2.2.2.7. de que serão observados a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025, e as
vedações constantes do Decreto estadual nº 68.829, de 2024, e dos artigos 14 e 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher as condições de
contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da
apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os
licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o
procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de remanescente em
consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do
art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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1.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate
situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da
Lei nº 14.133, de 2021.

14.12. Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto no Decreto estadual nº 69.861, de 11 de
setembro de 2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso.

14.13. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de Notificação,
quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina
aplicável.

14.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

14.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

14.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO  I - Termo de Referência;

Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;

ANEXO II –Minuta de Contrato;

ANEXO III – Cópia da Resolução SAP 49/2024;

ANEXO IV –  Modelos referente a planilha de proposta;

ANEXO V – Modelo de Declaração;

ANEXO VI – Modelos referentes à vistoria prévia;

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JOSIANE DOS SANTOS COQUE MARTINS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 26/10/2026 às 14:34:54.

 

 

 

 

 

 

MARIA FABIANA DO AMARAL
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 26/10/2026 às 13:58:09.
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1.  

ESP-DIVISÃO DE ADM. DA C.E.P.R. NORTE ESTADO

Termo de Referência 40/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

40/2026 933030-ESP-DIVISÃO DE ADM. DA C.E.P.R. NORTE 
ESTADO

SIMONE DE CARVALHO 
BERLOTTI

26/10/2026 09:55 (v 
0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

006.00472212/2026-
73

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição e contratação de serviços de instalação e montagem de FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO DE BORRACHA,
 nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nesteRUFO, CALHAS E CAIXILHOS ACUSTICOS,

Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO SIAFISIC COMPRAS
UNIDADE 
MEDIDA

QTDD 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01
Confecção / 
Instalação - 

Calha
113620 20702

2 - 
METRO 
LINEAR

93 R$170,00 R$15.810,00

02

Instalação / 
Manutenção / 

Remoção - 
Piso em 

Geral 
(Exceto 

madeirados)

76104 5312 11 - M2 250 R$176,00 R$44.000,00

03

 Instalação/ 
manutenção 

de vidro 
temperado/ 

laminado
/cristal / 

acrílico /em 
porta / janela 

/ box 

62421 5789
2 - 

METRO 
LINEAR

22 R$2.255,00 R$49.610,00

UASG 933030
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1.1.1.  Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as 
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 
2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 
67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constante do Estudo serviço comum,
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta dias, contados do(a) emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.    O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº 

67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP:96291141000180-0-000041/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 23/06/2025;

III) Id do item no PCA: 7;

IV) Classe/Grupo: 872 - SERVIÇOS DE REPARO DE OUTROS BENS ;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice 
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Para esta solução, entende-se que não se deve criar critérios de sustentabilidade além dos critérios próprios já existentes nas 
especificações dos bens/serviços. Visto que critérios sobressalentes podem restringir a competitividade do certame. 

4.2. Os bens/ serviços a serem contratados devem obedecer a Lei n. 12.305/2010, às Instruções Normativas SLTI/MP ns. 01/2010 
(Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
Administração Pública).

Garantia da contratação
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4.3.Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes 
do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1    Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar da emissão da Ordem de Início de Serviço.

 PRAZO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E GARANTIA
• Prazo de Execução: O prazo total para a conferência de requadros, fabricação, entrega, assentamento no eixo médio, fixação,
vedação, regulagem e testes dos 22 caixilhos de correr é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da Ordem de
Serviço e/ou a criterio da Administração/Contratos. 
• Termo de Recebimento: O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do perfeito deslizamento e travamento de 100%
das folhas móveis (divisão exata 50% fixa / 50% móvel), conferência do alinhamento no requadro e aprovação nos testes de
estanqueidade à água e drenagem dos trilhos. 
• Garantia Quinquenal: A contratada fornecerá garantia integral e incondicional pelo prazo de 05 (cinco) anos (conforme Art. 618
do Código Civil Brasileiro e ABNT NBR 15575),  cobrindo defeitos de fabricação, oxidação dos perfis de alumínio anodizado
natural,  soltura das borrachas de EPDM e escovas de vedação, falhas de estanqueidade no  requadro/trilho e quebra ou
travamento das roldanas e fechos. 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Avenida Francisco Vaz Filho, 4055 – Jardim Pinheiros, Prédio Anexo – Araraquara/SP

5.3.    Os serviços serão prestados no seguinte horário:

Das 9h às 12h e das 13h às 17h, de segunda a sexta feira.

Rotinas a serem cumpridas

5.4.  A execução contratual encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.

Materiais e serviços a serem disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e com qualidade,, promovendo sua substituição quando necessário.

Para Calhas e Rufos em Chapa Galvalume AZ150

Material: Aço revestido com liga de Alumínio-Zinco (Galvalume - 55% Al, 43,4% Zn e 1,6% Si), com camada mínima de revestimento
AZ150, garantindo alta resistência à corrosão atmosférica.
• Espessura: 0,50 mm (Bitola 26).
• Metragem Total e Desenvolvimentos (Largura das Chapas):
1. 31,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 30 cm;
2. 18,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 35 cm;
3. 2,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 40 cm;
4. 20,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 42 cm;
5. 18,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 60 cm;
6. 3,50 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 80 cm.
• Total de Calhas/Rufos: 92,50 metros lineares.
5.6.1. Bocais de Saída
• Quantidade: 02 (duas) unidades.
• Especificação: Saída de bocal para condutor pluvial, com desenvolvimento de 40 cm, confeccionada no mesmo material das calhas
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(Galvalume 0,50 mm / Bitola 26), com encaixe perfeito e soldado/rebitado e vedado na calha receptora.
Elementos de Vedação e Fixação
• Selante de Silicone Neutro: 13 (treze) unidades/bisnagas de silicone monocomponente de  cura neutra, cor cinza, para uso profissional
na construção civil (resistente à radiação UV,  intempéries e variações térmicas de -40°C a +150°C, isento de solventes corrosivos
aos metais).
• Rebites de Repuxo: Rebites de alumínio de alta resistência mecânica para união de chapas metálicas nas emendas.
• Fixadores e Suportes: Parafusos autoatarraxantes galvanizados com arruela de vedação em EPDM e suportes/presilhas rígidas em
barra chata galvanizada a quente, instalados a cada 1,00 metro no máximo, para evitar a flambagem ou selagem das calhas

Todos os materiais aplicados deverão ser novos, sem uso anterior, isentos de amassamentos, oxidação ou deformações.

Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e execução dos serviços de preparo
/conferência de requadro, fabricação,  montagem, fixação no eixo médio dos vãos, vedação, testes de estanqueidade e  regulagem de
caixilhos de correr em alumínio anodizado natural fosco (compostos por   02 folhas simétricas: 50% fixa e 50% móvel) e vidros
temperados incolores de 8 mm.

DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
O presente documento estabelece as diretrizes e especificações técnicas rigorosas para a  contratação de empresa especializada, sob o
regime de Empreitada por Preço Global, referente ao   fornecimento integral de materiais, insumos, mão de obra, ferramentas,
maquinários e equipamentos necessários para a fabricação, transporte, adequação/conferência de requadro, assentamento, fixação no
eixo médio dos vãos, vedação, testes de estanqueidade e regulagem de 
22 (vinte e dois) caixilhos em alumínio anodizado na cor natural fosco, com vidros temperados  incolores de 08 mm de espessura,
totalizando uma área de esquadrias de 14,16 m², executados na  tipologia de correr com 02 (duas) folhas de mesma medida por vão,
sendo exatamente 50% do vão em folha fixa e 50% do vão em folha móvel deslizante. 
 Estão inclusos no preço global da contratada todos os custos diretos e indiretos, tais como: medições de precisão “in loco”, verificação de
prumo/nível/esquadro dos requadros, perfis de alumínio anodizado natural (marcos, trilhos inferiores com drenagem, guias superiores e
folhas), vidros temperados com selo do INMETRO, roldanas blindadas reguláveis em aço inox/poliacetal,  fechos automáticos tipo bate-
fecha (concha com gatilho) e sistemas de manobra para vãos elevados, escovas de vedação hidro-repelentes, guarnições em EPDM,
selantes de silicone neutro, elementos de ancoragem, equipamentos de elevação/acesso (andaimes/escadas conforme NR-35),  fretes,
testes de estanqueidade, limpeza e descarte ecológico dos resíduos (CONAMA 307/02). 

NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA
A fabricação, o preparo e conferência dos requadros, o assentamento e o controle de qualidade  deverão obedecer estritamente às
normas atualizadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), às Normas Regulamentadoras (NR) do MTE e às legislações
vigentes: 
• ABNT NBR 10821 (Partes 1 a 5): Esquadrias para edificações – Requisitos, classificação, métodos de ensaio, instalação e manutenção. 
• ABNT NBR 7199: Vidros na construção civil – Projeto, execução e aplicações. 

ABNT NBR 14697: Vidro temperado. 
• ABNT NBR 12609: Alumínio e suas ligas – Anodização para fins arquitetônicos –Especificação. 
• ABNT NBR 14125: Alumínio e suas ligas – Tratamento de superfície – Anodização e pintura orgânica. 
• ABNT NBR 13756: Esquadrias de alumínio – Guarnição elastomérica em EPDM para vedação. 
• ABNT NBR 15575: Edificações habitacionais – Desempenho (Desempenho estrutural, estanqueidade e durabilidade). 
• ABNT NBR 7200: Execução de revestimento de paredes e tetos de argamassas  inorgânicas – Procedimento (parâmetros de
regularização, prumo e esquadro dos requadros de alvenaria).
• ABNT NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (parâmetros de altura e ergonomia para
dispositivos de manobra/acionamento). 
• NR-06: Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 
• NR-18: Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção. 
• NR-35: Trabalho em Altura (obrigatório para instalação e fixação dos sistemas em pontos elevados). 
• Resolução CONAMA nº 307/2002: Gestão dos resíduos da construção civil. 
• Lei Federal nº 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
LEVANTAMENTO QUANTITATIVO E DIMENSIONAMENTO DOS VÃOS (DIVISÃO 50% FIXO / 50% MÓVEL)
A contratada deverá fabricar e instalar os caixilhos de correr conforme o quadro de vãos abaixo, devendo conferir milimetricamente todas
as cotas e requadros no local antes da produção. Cada esquadria será bipartida simetricamente ao meio na sua largura (50% folha fixa +
50% folha móvel de correr, possuindo ambas exatamente a mesma medida nominal, descontadas apenas as folgas técnicas de encaixe
do marco e o transpasse central dos montantes "mão-de-amigo"): 
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ESPECIFICAÇÕES MINUCIOSAS DOS MATERIAIS E COMPONENTES
Perfis de Alumínio, Tipologia de Correr e Acabamento (Alumínio Natural Fosco)
• Liga e Têmpera: Perfis extrudados em liga de alumínio 6063 com têmpera T5, próprios  para esquadrias arquitetônicas de alto
desempenho. 
• Acabamento de Superfície: Tratamento de anodização na cor Alumínio Natural Fosco, Classe A13 (espessura mínima do filme anódico
de 13 micras, conforme ABNT NBR 12609 e NBR 14125). O acabamento deve apresentar tom metálico prateado fosco uniforme, isento
de manchas, riscos ou variações de tonalidade, garantindo elevada resistência contra corrosão. 
• Tipologia de Correr (02 Folhas Simétricas – 50% Fixa / 50% Móvel): Esquadria estruturada em marco perimetral reforçado de duas vias
(trilho duplo), composta por 01 (uma) folha fixa devidamente travada e vedada na guia externa do trilho e 01 (uma) folha móvel deslizante
na guia interna do trilho, ambas com dimensões geométricas rigorosamente idênticas (50% da largura total para cada folha).
• Sistema de Trilhos, Drenagem e Transpasse ("Mão-de-Amigo"): O perfil de trilho inferior deverá possuir ressaltos em alumínio anodizado
para rolamento suave, quebra-vento alto  para barreira contra retorno de água pluvial e rasgos de drenagem usinados (dotados
de válvulas corta-vento/tampas defletoras externas) dimensionados conforme a ABNT NBR 10821. Os montantes verticais centrais das
folhas fixa e móvel deverão possuir encaixe  macho-fêmea tipo "mão-de-amigo" (transpasse central intertravado), assegurando
rigidez estrutural contra pressão e sucção de vento e vedação hermética quando a esquadria 
estiver fechada. 
Vidro Temperado Incolor 8 mm
• Especificação: Vidro monolítico temperado, incolor, com espessura nominal de 08 mm  (oito milímetros), fabricado rigorosamente
segundo a ABNT NBR 14697 e ABNT NBR 7199, aplicado tanto na folha fixa (50%) quanto na folha móvel (50%). 

Qualidade e Rastreabilidade: Lapidação perfeita das bordas, isento de bolhas, lascas ou trincas. Todas as peças de vidro deverão conter
a chancela/marcação indelével do fabricante e o selo de certificação do INMETRO gravado no canto de cada folha. O assentamento do
vidro nos perfis das folhas deverá utilizar calços de apoio em EPDM nas 
extremidades inferiores para evitar o contato direto entre vidro e alumínio e preservar o esquadro da folha móvel. 
Ferragens, Roldanas e Dispositivos de Fechamento/Manobra
• Roldanas Deslizantes Reguláveis: Cada folha móvel deverá ser equipada com 01 (um) par de roldanas embutidas com caixa e pino em
Aço Inoxidável AISI 304 e roda em poliacetal (nylon de engenharia de alta densidade) com rolamento blindado de esferas, dimensionadas
com folga de segurança para suportar o peso próprio da folha de vidro  temperado de 8 mm. As roldanas devem possuir parafuso de
regulagem de altura para ajuste milimétrico do prumo e paralelismo da folha móvel em relação ao marco e à folha fixa. 
• Guias Superiores e Limitadores (Batedores): Fornecimento de guias superiores deslizantes em poliamida/nylon antirruído para evitar
trepidação da folha móvel pela ação do vento, além de batentes amortecedores de borracha/elastômero nas extremidades do trilho para
absorção de impacto na abertura e no fechamento. Dispositivo  antidescarrilamento / anti-elevação na guia superior para impedir a
remoção indevida da folha móvel.
• Fechos e Sistema de Manobra em Altura: Fechos de embutir tipo concha com gatilho automático (bate-fecha com mola de retorno em
aço inox e trava em alumínio injetado ou inox), travando automaticamente ao encostar a folha móvel no montante lateral. Tendo em vista
que os caixilhos estão posicionados em altura elevada (vãos superiores de iluminação/ventilação), o fecho concha deverá possuir olhal
/engate próprio para operação a partir do piso por meio de haste/varão de manobra em alumínio anodizado com ponteira  tipo gancho
(fornecimento de no mínimo 04 hastes de alcance compatíveis com o pé-direito do salão) ou sistema de tracionamento lateral por cordão
de náilon multifilamento de alta tenacidade (4 mm) através de roldanas de desvio e trava de parede a 1,20 m do piso acabado (conforme
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ABNT NBR 9050). 
Insumos de Vedação, Fixação e Ancoragem
• Guarnições Perimetrais dos Vidros: Perfilados elastoméricos em EPDM (EtilenoPropileno-Dieno) maciço, conforme ABNT NBR 13756,
para o encaixe estanque dos vidros de 8 mm nos perfis de alumínio das folhas fixa e móvel. 
• Escovas de Vedação Hidro-Repelentes: Aplicação de escovas de vedação em polipropileno siliconizado de alta densidade com barreira
plástica central (fin-seal) ao longo de todos os perfis horizontais da folha móvel e no encontro vertical dos montantes de transpasse ("mão-
de-amigo"), garantindo vedação contra passagem de água, vento, poeira e ruído, sem comprometer a leveza do deslizamento.

Selante de Silicone Neutro: Aplicação de silicone monocomponente de cura neutra, tixotrópico, na cor cinza ou transparente, com aditivo
antifungo e proteção contra raios UV/intempéries, para a calafetação perimetral entre o marco de alumínio e o requadro de alvenaria, bem
como na vedação complementar da folha fixa. 
• Elementos de Ancoragem: Parafusos de fixação em Aço Inoxidável AISI 304 (ou aço carbono galvanizado a quente) e buchas de náilon
de alta expansão (S8 ou S10), além de espuma rígida de poliuretano expansiva própria para travamento perimetral de esquadrias. 

METODOLOGIA EXECUTIVA, REQUADRO DOS VÃOS E DEFINIÇÃO DO ASSENTAMENTO
Diretrizes Técnicas para o Requadro das Esquadrias
Por se tratar de caixilhos de correr com divisão simétrica exata (50% fixo e 50% móvel), a geometria do requadro do vão em alvenaria
(faces internas da verga superior, contraverga/peitoril  inferior e ombreiras laterais) exerce papel determinante na funcionalidade e
vedação do conjunto:
Conferência e Regularização do Requadro: Antes do assentamento das esquadrias, a contratada deverá inspecionar 100% dos 22 vãos
quanto ao prumo vertical das ombreiras, nível horizontal da contraverga/verga e esquadro (90° entre lados adjacentes, com conferência
de igualdade das duas diagonais do vão). Eventuais irregularidades  superficiais, saliências de argamassa ou desvios no emboço do
requadro deverão ser  corrigidos e regularizados com argamassa de cimento e areia desempenada, garantindo  superfícies planas,
íntegras, coesas e perfeitamente paralelas para receber o marco. 
Folgas Técnicas Perimetrais de Montagem: O dimensionamento final de fabricação de cada caixilho deverá prever uma folga técnica
perimetral de 5,0 mm a 10,0 mm entre a  face externa do marco de alumínio e a face acabada do requadro de alvenaria. Essa
folga normativa (ABNT NBR 10821) é indispensável para: o Permitir o ajuste fino de nivelamento a laser do trilho inferior, independente
de pequenas variações da alvenaria; o Absorver a dilatação térmica linear dos perfis de alumínio e eventuais acomodações higrotérmicas
da parede;o Impedir o arqueamento (flambagem) da travessa superior ou do trilho inferior, o que causaria o pinçamento/travamento da
folha móvel de 50% durante o curso de abertura ou frestas no fechamento lateral.
Geometria do Peitoril no Requadro: A face inferior do requadro, do eixo médio para a  face externa da edificação, deverá apresentar
caimento contínuo (declividade mínima de 
2% a 5%) para o lado externo, sem ressaltos que obstruam os furos de drenagem frontais do trilho inferior do caixilho de correr. 
Definição Técnica do Assentamento no Requadro do Vão (Eixo Médio)

De acordo com as boas práticas da Engenharia Civil e em estrito cumprimento às ABNT NBR 10821 e NBR 15575, fica expressamente
definido que o assentamento e alinhamento de todos os 22 caixilhos de correr deverão ser executadosestritamente no EIXO MÉDIO
(CENTRO DA ESPESSURA DA PAREDE/REQUADRO DO VÃO).  Justificativas Técnicas e Normativas para o Assentamento no Eixo
Médio: 
• Proteção contra Intempéries, Drenagem do Trilho e Estanqueidade à Água: A posição centralizada garante um recuo externo (peitoril
/soleira) de no mínimo 5,0 cm em relação à face externa da parede. Este espaço permite a confecção de peitoril com declividade mínima
de 2% a 5% voltada para o exterior e pingadeira, evitando o acúmulo de água de  chuva junto às juntas perimetrais de silicone e
impedindo a infiltração por capilaridade para o interior do recinto, além de garantir o escoamento livre da água captada pela caixa de
dreno do trilho inferior da esquadria de correr. 
• Alinhamento de Curso e Operação Desobstruída da Folha Móvel: O recuo em relação às faces interna e externa do requadro protege a
esquadria contra choques mecânicos e  garante espaço livre interno para o manuseio do fecho bate-fecha por haste de alcance
ou dispositivo de manobra, sem interferência com quinas de alvenaria, eletrodutos ou estrutura do forro. 
• Equilíbrio Estático e Distribuição de Cargas: O posicionamento no eixo médio alinha a resultante das cargas verticais (peso próprio do
caixilho e das duas folhas de vidro  temperado de 8 mm transmitido pelas roldanas e apoios ao trilho inferior) e horizontais  (pressão
/sucção do vento) diretamente no centro da verga e do peitoril/contraverga estrutural, prevenindo excentricidades que poderiam ocasionar
fissuras ou desplacamentos no requadro. 
Procedimento de Instalação e Fixação Mecânica
• Medição In Loco: A empresa contratada deverá efetuar a verificação prévia de todos os  vãos no canteiro de obras, checando o
esquadro, nível e prumo do emboço/requadro para confirmar a divisão exata de 50% para a folha fixa e 50% para a folha móvel. 
• Posicionamento e Nivelamento: O marco de alumínio (trilho inferior, guia superior e montantes laterais) será posicionado no eixo médio
do requadro com o auxílio de cunhas plásticas ou de madeira tratada, alinhado perfeitamente por nível a laser e esquadro. O nivelamento
absoluto do trilho inferior é condição obrigatória para evitar que a folha 
móvel se desloque sozinha por gravidade ou apresente desnível no encontro de fechamento. 
• Fixação Mecânica: A ancoragem no requadro será feita por meio de parafusos de aço inox e buchas de náilon, com no mínimo 03 (três)
pontos de fixação por montante vertical e 02 (dois) pontos por travessa horizontal, respeitando o espaçamento máximo de 50 cmentre
fixadores. Na travessa/trilho inferior, a furação e fixação deverão receber vedação elastomérica na cabeça dos parafusos para impedir
qualquer infiltração pela câmara de drenagem para o requadro. O aperto dos parafusos não deverá tracionar nem deformar os perfis do
marco. 

Preenchimento e Calafetação: O espaço anelar (folga técnica do requadro) entre o perfil  de alumínio e a alvenaria será preenchido
pontualmente com espuma de poliuretano expansiva (cuidando para não expandir excessivamente e curvar os trilhos). Em seguida, após
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o corte do excesso de espuma curada, será executada a calafetação perimetral 
contínua com silicone neutro fungicida nas faces externa e interna do requadro, garantindo estanqueidade total e acabamento estético
uniforme. 
 Montagem das Folhas (50% Fixa / 50% Móvel), Regulagem e Teste de Estanqueidade
• Assentamento e Regulagem das Folhas: Após a fixação do marco no requadro, será  instalada e travada a folha fixa (50% do vão) e
encaixada a folha móvel (50% do vão). A contratada efetuará a regulagem fina dos parafusos das roldanas e do engate do fecho bate-
fecha, garantindo deslizamento silencioso, paralelismo perfeito no transpasse central ("mão-de-amigo") e travamento seguro sem folgas.
• Teste de Estanqueidade à Água: Em conformidade com a ABNT NBR 10821-2 / NBR 10821-3, será realizado teste de aspersão de
água nas esquadrias instaladas para comprovar o perfeito funcionamento dos drenos do trilho inferior e a inexistência de vazamentos,
transbordamentos, gotejamentos ou infiltrações pelas juntas do requadro, escovas de vedação e guarnições de EPDM. 

EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E REGIME PRISIONAL
• Ferramental Completo: Todo o ferramental necessário (furadeiras, parafusadeiras, nível a laser, trena de precisão, esquadro metálico,
ventosas duplas/triplas para manuseio de  vidro temperado, pistolas de aplicação de silicone, serras e chaves de regulagem)
será fornecido exclusivamente pela empresa contratada. 
• Acesso em Altura (NR-35 e NR-18): Considerando a instalação dos caixilhos em vãos  elevados, a contratada deverá disponibilizar
andaimes tubulares com travamento e guarda-corpo, plataformas móveis ou escadas industriais com sapata antiderrapante, além de cinto
de segurança tipo paraquedista com duplo talabarte com absorvedor de energia. 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de  obra, equipamentos e execução de serviços de
regularização de contrapiso e assentamento de 250,00 m² de piso de borracha pastilhado (tipo plurigoma) na   cor preta com cola de
contato, incluindo 200,00 m de rodapé emborrachado (h=7,0 cm).

O escopo compreende a execução de 250,00 m² de piso de borracha pastilhado (tipo  plurigoma, padrão moeda), na cor preta, e a
instalação de 200,00 metros lineares de rodapé do mesmo material com altura de 7,0 cm, fixados com adesivo de dupla colagem (cola de
contato à base de policloropreno), incluindo o tratamento prévio mecânico e o nivelamento corretivo do contrapiso existente. 
O processo licitatório (Pregão Eletrônico) exige o cumprimento integral de todas as etapas  operacionais aqui descritas, não sendo
admitidos pleitos de aditivos por omissão no levantamento  prévio de insumos para a correção de patologias do contrapiso (trincas,
depressões e desníveis). 
NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIAA execução dos serviços deverá seguir rigorosamente as normas da ABNT e
NR do MTE:
• ABNT NBR 14917-1 e 2: Revestimentos resilientes de piso — Especificação e Procedimentos de instalação.
• ABNT NBR 13753: Revestimento de piso interno ou externo (referência para os parâmetros de regularidade e cura do contrapiso).
• ABNT NBR 15575: Edificações habitacionais – Desempenho (Durabilidade e Manutenibilidade). 
• NR-15: Atividades e Operações Insalubres (devido à manipulação de adesivos à base de solventes orgânicos aromáticos).
• NR-18: Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção. 

Resolução CONAMA nº 307/2002: Gestão dos resíduos da construção civil. 

 Piso de Borracha Pastilhado (Plurigoma)
• Material: Borracha sintética vulcanizada prensada de alta resistência mecânica e à  abrasão, padrão pastilhado (tipo moeda), com
propriedades antiderrapantes, na cor PRETA.
• Espessura e Dimensões: Espessura mínima de 3,0 mm. O fornecimento poderá ser em placas (ex: 50x50 cm) ou mantas em rolo, desde
que o lote seja único para evitar variações de tonalidade.
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Rodapé de Borracha
• Material: Rodapé de borracha flexível na mesma tonalidade (Preto) e padrão de fabricação do piso, com altura rigorosa de 7,0 cm e
espessura de 3,0 mm, com borda superior levemente chanfrada ou arredondada.
Adesivo (Cola de Contato)
• Especificação: Adesivo de contato à base de borracha de policloropreno e resinas  sintéticas dissolvidas em solventes orgânicos
aromáticos e alifáticos (cola de sapateiro  profissional de alta performance). Deverá apresentar alto teor de sólidos para garantir
a ancoragem química robusta entre o contrapiso curado e o elastômero.
Insumos para Regularização

Especificação: Argamassa industrializada autonivelante ou argamassa traço cimento e areia (1:3) aditivada com resina sintética (PVA ou
Acrílica) promotora de aderência, além de selador acrílico primer para o fechamento dos poros do concreto base antes da colagem.

METODOLOGIA EXECUTIVA DE ASSENTAMENTO
Limpeza, Preparo e Regularização do Contrapiso
A garantia de fixação da cola de contato exige que a base esteja perfeitamente plana e isenta de  umidade. Estão inclusos
incondicionalmente no escopo:
• Limpeza Mecânica: Raspagem, lixamento e aspiração industrial para remoção completa  de pó, graxas, nata de cimento solta e
quaisquer agentes desmoldantes.
• Correção de Imperfeições: Tratamento de trincas (visíveis no relatório fotográfico do  local), depressões e buracos com o uso de
argamassa aditivada de secagem rápida. 
• Nivelamento e Selagem: A superfície final deverá apresentar planicidade (desnível máximo de 3 mm a cada 2 metros). Após a cura da
argamassa de correção, a contratada deverá aplicar selador acrílico para uniformizar a absorção da cola.
 Aplicação do Adesivo e Assentamento
• Paginação e Cortes: Realizar a paginação a partir do centro do ambiente ou eixo principal de circulação para minimizar recortes nas
bordas. Os cortes ao redor de pilares e batentes deverão ser justos, sem frestas.
• Dupla Aplicação de Cola: A cola de contato deverá ser espalhada de maneira rigorosamente uniforme (com espátula dentada fina ou
rolo de lã de carneiro de pelo curto) tanto no contrapiso quanto no verso do revestimento de borracha.
• Tempo de Tack: Aguardar a evaporação parcial dos solventes (tempo de "tack" indicado pelo fabricante da cola, geralmente de 10 a 20
minutos) antes de unir as partes.
• Prensagem: Imediatamente após a junção, toda a área assentada deverá ser friccionada  vigorosamente do centro para as bordas
utilizando rolete compressor de aço (mínimo de  30 a 50 kg) ou bloco de madeira revestido com feltro, para expulsar bolsões de ar
e garantir 100% de contato, evitando descolamentos (bolhas) futuros.
Instalação dos Rodapés e Acabamentos Finais
• Os 200,00 metros de rodapé serão fixados à parede usando o mesmo princípio da dupla colagem de contato. Os encontros em quinas e
cantos internos deverão ser cortados em meia esquadria (45 graus) com estilete profissional, garantindo junções perfeitas.

EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E REGIME PRISIONAL
• A contratada fornecerá todo o maquinário pertinente: aspiradores de pó industriais,  lixadeiras de piso, rolos compressores manuais,
rolos para cola, espátulas e estiletes.

Segurança Prisional e EPIs: Em razão dos solventes orgânicos tóxicos voláteis e inflamáveis da cola de contato, é obrigatório o uso de
máscara respiratória com filtro para vapores orgânicos (VO), luvas nitrílicas e óculos de proteção (NR-15 e NR-18). O ambiente deve ser
mantido amplamente ventilado. As ferramentas deverão ser conferidas na entrada e saída da unidade prisional diariamente. 

LIMPEZA FINAL, PRAZOS E GARANTIA
• Limpeza: Remoção imediata de eventuais excessos de cola nas superfícies aparentes com solvente apropriado (tíner/aguarrás), seguida
de limpeza com sabão neutro ao término da obra.
• Garantia: 05 (cinco) anos contra descolamento das placas/mantas e dos rodapés, formação  de bolhas ou desgaste prematuro
acentuado não condizente com o tráfego normal (Art. 618 do Código Civil)

• Segurança Prisional: A contratada deverá cadastrar previamente todos os seus colaboradores junto à Diretoria da Unidade Prisional
(apresentando RG, CPF e ASO com aptidão para trabalho em altura). As ferramentas deverão ser rigorosamente conferidas na entrada e
saída do estabelecimento, não sendo permitida a permanência de qualquer objeto solto na área de trabalho.

Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.       Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.      As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.    O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.       Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6.      O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.    O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em
que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização
6.8.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.9.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
6.10.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, § 1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).
6.11.    O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a
planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).
6.12.    O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 
6.13.      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021,
artigo 117, § 2º).

6.14.       No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.15.    Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ao Contratado a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.
6.16.    O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
6.17.    O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
6.18.    O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita
pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.
6.19.    Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que sejam previstos na
documentação que compõe a contratação, devem ser aplicadas sanções ao Contratado de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.
6.20.    É vedada a atribuição ao Contratado da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ele realizada.
6.21.    O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar
ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
6.22.    A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021 (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, artigo 17, parágrafo único, 6).
6.23.    A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento do Contratado que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso (art. 47, § 2º,
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 2017, c/c a Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, e o artigo 1º, VII, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).
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6.24.    A fiscalização de que trata este item 6 não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante. 
6.25.    As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização técnica não excluem a incidência de outras regras da
legislação que disciplina a fiscalização contratual.
6.26.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa
6.27.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho,
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
6.28.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
6.29.      A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.
6.30.    Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações em
relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação (os documentos poderão ser originais ou cópias
autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de Contratado que mantém vínculos regidos pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
6.30.1    No 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá apresentar a seguinte documentação:
6.30.1.1.    Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, número da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
6.30.1.2.    Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo Contratado;
6.30.1.3.    Exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que prestarão os serviços;
6.30.1.4.      Cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Sentença Normativa vigentes, e, ao longo da vigência da
contratação, do(s) instrumento(s) que o suceda(m); e
6.30.1.5.    comprovação de capital social integralizado compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019,
de 1974;
6.33.2    Até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços (ou último dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
se não houver equivalente), o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos,
quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) ou em
outros meios eletrônicos hábeis de informações:
6.31.2.1.    Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União;
6.31.2.2.    Certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação neste instrumento;
6.31.2.3.    Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e
6.31.2.4.    Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;
6.31.3    Quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da
contratação os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação, em especial quanto aos
seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços (art. 50 da Lei nº 14.133, de 2021):
6.31.3.1.    Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;
6.31.3.2.    Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o Contratante;
6.31.3.3.    Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
6.31.3.4.    Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros) e de cumprimento de
outras exigências a que estiver obrigado por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e
6.31.3.5.    Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;
6.31.4    O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação cópia da documentação abaixo relacionada,
quando da extinção do contrato, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços:
6.31.4.1.    Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que realizaram o serviço, nos termos da legislação em vigor,
ou documentação que comprove que os empregados serão realocados em outra atividade do Contratado sem extinção de seus contratos
de trabalho;
6.31.4.2.    Documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou Indenizado, e ao pagamento de verbas rescisórias que
forem devidas, referentes às rescisões contratuais, de forma a comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados;
6.31.4.3.    Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
6.31.4.4.    Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e
6.31.4.5.    Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
6.32.      Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam as subdivisões anteriores, a não apresentação dos documentos



11 de 16

solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao Contratado, conforme previsto no
instrumento da contratação (art. 50 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.33.    Sempre que houver admissão de novo empregado pelo Contratado, os documentos correspondentes aos exigidos no 1º (primeiro)
mês da prestação dos serviços conforme esta seção deverão ser apresentados em relação a cada novo empregado. O desligamento de
empregados no curso do contrato administrativo deve ser devidamente comunicado ao Contratante, com a apresentação pelo Contratado
de toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato
administrativo.
6.34.    O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da contratação conforme esta seção no prazo de
30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
6.35.        A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o Contratado deverá encaminhar termo de quitação
anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a tentativa de sua obtenção, relativamente aos
empregados alocados em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados, observando-se as seguintes disposições:
6.35.1    O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto
no art. 507-B, parágrafo único, da CLT;
6.35.2     Para fins de comprovação da tentativa a que se refere a subdivisão anterior, será aceito qualquer meio de prova, tais como:
recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros;
6.35.3       Não haverá pagamento adicional pelo Contratante ao Contratado em razão do cumprimento das obrigações previstas na
subdivisão anterior.
6.36.     No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação
que rege as respectivas organizações.
6.37.    Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
6.38.    Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o Contratante oficiará à Receita Federal
do Brasil (RFB).
6.39.       Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o Contratante oficiará ao Ministério do
Trabalho e Emprego.
6.40.    O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, incluindo o descumprimento
das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das
condições de habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento da contratação e na
legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos arts. 50 e 121 da
Lei nº 14.133, de 2021.
6.40.1      O Contratante adotará as medidas cabíveis para assegurar o cumprimento das obrigações trabalhistas e demais obrigações
contratuais pelo Contratado sempre que identificar descumprimento, inclusive quando for cientificado dessa circunstância por meio do
recebimento de notificação formal enviada por trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou
outro meio idôneo.
6.41.    Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para
com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada
(art. 121, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.41.1      Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá
efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato, que serão deduzidas do pagamento devido ao Contratado. 
6.41.1.1.    O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para acompanhar o pagamento
das verbas mencionadas na subdivisão acima. 
6.41.1.2.      Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado não configuram vínculo empregatício,
tampouco implicam a assunção de responsabilidade pelo Contratante em relação aos empregados do Contratado por quaisquer
obrigações dele decorrentes.
6.42.       O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento de todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto
às verbas rescisórias.
6.43.    O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.44.      A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a
responsabilidade por seu pagamento.
6.45.    Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da
Lei nº 14.133, de 2021.
6.46.      As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa não excluem a incidência de outras
regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.
6.47.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização
dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.
Gestor do Contrato
6.48.    O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
6.49.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa
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e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 
6.50.       O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 
6.51.       O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII). 
6.52.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único). 
6.53.    O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1.      A avaliação da execução do objeto se dará por meio do Engenheiro responsável para aferição da qualidade da prestação dos
serviços.
Do recebimento
7.2.   Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo
(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de
2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.3.       O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
7.4.      O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.5.    O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.6.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.7.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a periodicidade mensal:
7.7.1       o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato; 
7.7.2    o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
7.8.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último.
7.9.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.
7.10.       A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.11.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.12.    Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.13.      Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.13.1       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);
7.13.2      Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as
respectivas correções;
7.13.3    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas;
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7.13.4    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
7.13.5    Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.15.       No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.16.       Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.17.       O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.18.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.19.       Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão;
c)    os dados do contrato e do órgão contratante;
d)    o período respectivo de execução do contrato;
e)    o valor a pagar; e
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.20.       Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante;
7.21.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.22.    A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.23.    Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.24.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.25.     Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.26.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
Prazo de pagamento

7.27 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança.      
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.
7.28.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão
juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
Forma de pagamento
7.29.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no
Banco do Brasil S/A.
7.29.1       Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião
da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
7.30.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.31.       O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.31.1    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.32.      O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , na modalidade , sob a forma LICITAÇÃO PREGÃO

, com adoção do critério de julgamento pelo .ELETRÔNICA MENOR PREÇO
Regime de execução
8.2.    O regime de execução do contrato será por .empreitada de preço unitário
Exigências de habilitação
8.3.     Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica;

Habilitação jurídica
8.4.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;

8.5.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.6.      Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7.      Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
8.9.      Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
8.10.      Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.13.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.15.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
8.16.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;
8.18.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.19.      O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.20.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física   
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade
simples; 
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8.21.       Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou
sociedade empresária;
8.22.    Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando:
a)    Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b)      Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e
sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;
c)    Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
8.22.1       As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.22.2    Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.
8.22.3       Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável. 

8.23.    O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Outras comprovações

8.24.    Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;
b)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação
prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.      O valor estimado total da contratação é de R$ R$ 109.420,00, conforme custos unitários apostos em Anexo do Edital. O valor
estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.
10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I)    Gestão/Unidade: 933030;
II)    Fonte de Recursos: 150010001;
III)    Programa de Trabalho:14.421.3815.6167.0000 - Conservação e modernização UPS/Sede;
IV)    Elemento de Despesa: 339039;
V)    Plano Interno: 004.01.05.005;
10.3.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente
(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SIMONE DE CARVALHO BERLOTTI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 26/10/2026 às 09:55:55.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


16 de 16

 



1 de 4

ESP-DIVISÃO DE ADM. DA C.E.P.R. NORTE ESTADO

Estudo Técnico Preliminar 33/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00472212/2026-73

2. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇO

Aquisição de serviço e materiais para reforma e manutenção predial da CEPRNORTE (Coordenadoria de Execução 
Penal da Região Norte do Estado) com .entrega e instalação imediata (parcela única)

3. Descrição da necessidade

Aquisição de materiais de consumo e serviço para reforma e manutenção predial da CEPRNORTE (Coordenadoria de Execução Penal
da Região Norte do Estado) - entrega imediata (parcela única).

Tendo em vista a necessidade urgente de operacionalização da sede da CEPRNORTE, especialmente diante da atual condição em que
os servidores encontram-se alocados em um espaço insuficiente, nas dependências da Penitenciária de Araraquara. Tal condição
compromete significativamente o desempenho das atividades institucionais, impactando na qualidade, eficiência e efetividade dos
serviços prestados, inclusive na saúde emocional dos servidores. 

Considerando a precariedade atual do Prédio onde será alocada a nova Sede da Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do
Estado (CEPRNORTE), o qual necessita de intervenção externa em vários pontos de infiltração e do estacionamento com várias trincas
no piso.

Assim sendo, a contratação é motivada, considerando a criação da Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado,
através do Decreto nº 69.228 /2024, organizada por meio da Resolução SAP nº 128/2024, composta atualmente por 28 (vinte e oito)
estabelecimentos penais em funcionamento e mais 01 (um) a ser inaugurado, provenientes das Coordenadorias de Execução Penal das
Regiões Central, Noroeste e Oeste do Estado; faz-se urgente a instrução de procedimento licitatório destinado a aquisição dos materiais
de construção e consumo para adequação do prédio e essencial para o interesse da Administração e a conservação do patrimônio
público.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão Regional de Obras PAULO EDUARDO BARUFALDI

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Objeto:
A presente contratação tem como objeto a aquisição de materiais de consumo de bens comuns e serviço de
instalação, com foco na execução de reforma e manutenção no imóvel que abrigará a nova sede da Coordenadoria
de Execução Penal da Região Norte do Estado (CEPRNORTE).
Escopo:
O fornecimento dos materiais visa atender às necessidades estruturais e operacionais da CEPRNORTE, garantindo
suporte técnico às atividades de manutenção, reforma e adequação do espaço físico, conforme previsto na

UASG 933030
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reestruturação organizacional da Secretaria da Administração Penitenciária.
Prazo:
A aquisição deverá ocorrer com entrega imediata, assegurando o início ágil das intervenções e o cumprimento dos
prazos estabelecidos para a conclusão das etapas da reforma.

Descrição do serviços a serem contratados: os relatórios das necessidades estão em anexo deste Estudo Técnico
Preliminar:

:  Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de  obra, equipamentos eAnexo I
execução dos serviços de fabricação, montagem, fixação, vedação e testes do sistema de captação de águas pluviais
(calhas e rufos),  Barrilete Superior / Laje de Cobertura da Caixa de Escada" ou "Área Técnica  de Reservatório
Superior (Barrilete).

 Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de  obra, equipamentos eAnexo II:
execução de serviços de regularização de contrapiso e assentamento de 250,00 m² de piso de borracha pastilhado
(tipo plurigoma) na cor preta com cola de contato, incluindo 200,00 m de rodapé emborrachado (h=7,0 cm).

  Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de obra,  equipamentos eAnexo III:
execução dos serviços de preparo/conferência de requadro, fabricação, montagem, fixação no eixo médio dos vãos,
vedação, testes de estanqueidade e  regulagem de caixilhos de correr em alumínio anodizado natural fosco
(compostos por 02 folhas simétricas: 50% fixa e 50% móvel) e vidros temperados incolores de 8 mm.

 

6. Levantamento de Mercado

 METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

A obtenção da estimativa de preço deu-se com base na  dos valores obtidos na pesquisa de preços, em razão  que este se mediana
apresenta como o  método que melhor representa a realidade do mercado, pois trata-se de uma metodologia confiável para os casos em
que os valores obtidos na pesquisa de preços sejam heterogêneos, como no caso presente.

Os valores referenciais dos itens foram levantados a partir da pesquisa de preço realizadas por meio do Painel de Preços do Governo
Federal (https://pesqpreco.estaleiro.serpro.gov.br/), em atendimento ao parágrafo 3º, do artigo 3º, do Decreto Estadual n° 67.888 de 17/08
/2023.

Dentro dos preços coletados foram desconsiderados aqueles inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados conforme
marcador das tabelas de cada item constantes do relatório. "Compõe" 

MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

 O preço estimado total da contratação para a referida reforma é  conformeR$ 109.420,00 (cento e nove mil quatrocentos e vinte reais).
nota de crédito do repasse do recurso, do qual a aquisição será efetuada com entrega imediata.

 Após a realização de pesquisa de preços, certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é compatível com os praticados
no mercado.

7. Descrição da solução como um todo

Após criteriosa análise, concluiu-se que a execução das adaptações mediante a aquisição dos materiais de consumo com a utilização de
mão de obra própria representa a alternativa mais econômica, viável e estratégica no presente cenário, pois maximiza o aproveitamento
de recursos humanos já disponíveis na administração pública, cujas competências técnicas estão plenamente alinhadas às demandas da
obra. Tal proposta também assegura maior controle sobre a execução, redução de custos operacionais e agilidade na entrega,
configurando-se como a alternativa mais vantajosa sob os aspectos financeiro, logístico e institucional.
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8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O valor estimado total da contratação para a referida reforma foi estimado em R$ 109.420,00 (cento e nove mil quatrocentos e vinte
, do qual a aquisição será efetuada em um único procedimento licitatório, com entrega imediata (parcela única).reais)

A estimativa das quantidades foi realizada após vistoria , efetuada por equipe de engenharia, levando-se em consideração as áreasin loco
e instalações afetadas, bem como as adequações necessárias visando atender a nova estrutura organizacional da Coordenadoria de
Execução Penal da Região Norte.

Os quantitativos estimados, juntamente com os preços unitários referenciais, encontram-se no tópico "Estimativa do Valor da Contratação.

 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 109.420,00

O preço estimado para a presente aquisição é de R$ 109.420,00 (CENTO E NOVE MIL QUATROCENTOS E VINTE REAIS, cujos
quantitativos e valores unitários constam na tabela a seguir:

Item
Cód. 

Compras
Cód. 
BEC

U.F.  Quantidade
Descrição dos 

Materiais
Valor Unitário Valor Total

1 20702 113620
2 - METRO 

LINEAR
93

Confecção / Instalação - 
Calha

R$170 R$15.810,00

2 5312 76104 11 - M2 250

 Instalação / 
Manutenção / Remoção 

- Piso em Geral 
(Exceto madeirados)

R$176,00 R$44.000,00

3 5789 62421
2 - METRO 

LINEAR
22

 Instalação/ manutenção 
de vidro temperado/ 

laminado
/cristal / acrílico /em 
porta / janela / box 

R$2.255,00 R$49.610,00

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Tendo em vista a acolhida ao disposto no artigo 40, inciso IV, da Lei 14.133/2021, os itens pretendidos serão licitados por itens, e a 
 do material, visando o aproveitamento das peculiaridades do mercado a fim deentrega e a instalação é imediata (parcela única)

fomentar a ampliação da disputa entre os licitantes, para obtenção da proposta mais vantajosa, conferindo maior economicidade à
administração.

Os itens desta aquisição não guardam dependências de funcionamento entre si, cumprindo o seu uso ideal sem depender um do outro
item deste procedimento licitatório. Desta forma, a opção de licitar por item não acarretará prejuízo algum para o procedimento ou para os
fornecedores que participarão do certame.

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações interdependentes ou vinculadas a aquisição dos materiais deste processo por não necessitarem de outros itens para
seu funcionamento.
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O objeto de contratação está previsto no Plano de Contratação Anual, nos termos de Decreto Estadual 67.689, de 03 de Maio de 2023,
conforme consta das informações básicas no Termo de Referência.

 

 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a presente aquisição espera-se atender com eficácia as necessidades desta Coordenadoria, sendo que a falta ora dos itens citados
acima compromete a reforma e manutenção da Sede da Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado (CEPRNORTE) e
o bom andamento das atividades diárias.

14. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impacto ambiental na utilização dos itens objeto deste processo, pois os mesmos não impactam o meio
ambiente.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável com restrições

16.1. Justificativa da Viabilidade com Restrições

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável com restrições

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANA PAULA PEREIRA DOS SANTOS
Requisitante

 Assinou eletronicamente em 26/10/2026 às 13:42:32.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Interessado:          Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado de São Paulo 

Assunto:  Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de 

obra, equipamentos e execução dos serviços de fabricação, montagem, fixação, 

vedação e testes do sistema de captação de águas pluviais (calhas e rufos), 

Barrilete Superior / Laje de Cobertura da Caixa de Escada" ou "Área Técnica 

de Reservatório Superior (Barrilete). 

Local:  Av. Francisco Vaz Filho, nº 4055, Bairro Jardim Pinheiros, Araraquara/SP – 

CEP 14810-513 

 

                     MEMORIAL DESCRITIVO E CADERNO DE ENCARGOS TÉCNICOS 

 

1. DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1. O presente documento estabelece as diretrizes técnicas e operacionais para a execução, sob o 

regime de Empreitada por Preço Global, dos serviços de instalação de calhas, rufos e bocais de 

escoamento de águas pluviais no Barrilete Superior / Laje de Cobertura da Caixa de Escada" 

ou "Área Técnica de Reservatório Superior (Barrilete). 

1.2. Estão inclusos no preço global todos os custos diretos e indiretos, tais como: fornecimento 

integral de materiais e insumos, mão de obra qualificada, ferramentas manuais e elétricas, 

equipamentos de elevação e acesso, transporte horizontal e vertical, testes de estanqueidade, 

limpeza, remoção e destinação ambientalmente adequada de resíduos. 

2. NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 

A execução dos serviços e a especificação dos materiais deverão obedecer rigorosamente às 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Regulamentações do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE): 

• ABNT NBR 10844: Instalações prediais de águas pluviais – Procedimento. 

• ABNT NBR 14514: Chapas de aço revestidas por imersão a quente para uso estrutural na 

construção civil. 

• ABNT NBR 7008: Chapas e bobinas de aço revestidas com liga alumínio-zinco 

(Galvalume/Aluzinc). 

• NR-06: Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 

• NR-18: Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção. 

• NR-35: Trabalho em Altura. 

• Resolução CONAMA nº 307/2002: Gestão dos resíduos da construção civil. 
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3. MEMORIAL QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 

Todos os materiais aplicados deverão ser novos, sem uso anterior, isentos de amassamentos, 

oxidação ou deformações. 

3.1. Calhas e Rufos em Chapa Galvalume (AZ150) 

• Material: Aço revestido com liga de Alumínio-Zinco (Galvalume - 55% Al, 43,4% Zn e 

1,6% Si), com camada mínima de revestimento AZ150, garantindo alta resistência à 

corrosão atmosférica. 

• Espessura: 0,50 mm (Bitola 26). 

• Metragem Total e Desenvolvimentos (Largura das Chapas): 

1. 31,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 30 cm; 

2. 18,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 35 cm; 

3. 2,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 40 cm; 

4. 20,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 42 cm; 

5. 18,00 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 60 cm; 

6. 3,50 metros lineares – Chapa com desenvolvimento de 80 cm. 

• Total de Calhas/Rufos: 92,50 metros lineares. 

3.2. Bocais de Saída 

• Quantidade: 02 (duas) unidades. 

• Especificação: Saída de bocal para condutor pluvial, com desenvolvimento de 40 cm, 

confeccionada no mesmo material das calhas (Galvalume 0,50 mm / Bitola 26), com 

encaixe perfeito e soldado/rebitado e vedado na calha receptora. 

3.3. Elementos de Vedação e Fixação 

• Selante de Silicone Neutro: 13 (treze) unidades/bisnagas de silicone monocomponente de 

cura neutra, cor cinza, para uso profissional na construção civil (resistente à radiação UV, 

intempéries e variações térmicas de -40°C a +150°C, isento de solventes corrosivos aos 

metais). 

• Rebites de Repuxo: Rebites de alumínio de alta resistência mecânica para união de chapas 

metálicas nas emendas. 

• Fixadores e Suportes: Parafusos autoatarraxantes galvanizados com arruela de vedação 

em EPDM e suportes/presilhas rígidas em barra chata galvanizada a quente, instalados a 

cada 1,00 metro no máximo, para evitar a flambagem ou selagem das calhas. 

4. METODOLOGIA EXECUTIVA E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
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4.1. Serviços Preparatórios e Conferência 

• A contratada deverá efetuar a medição precisa dos vãos e conferência dos alinhamentos 

das estruturas antes da conformação final das peças. 

• Ajuste e correção das declividades existentes no telhado/platibanda para garantir um 

caimento contínuo mínimo de 0,5% a 1,0% em direção aos bocais de saída, eliminando 

qualquer possibilidade de empoçamento de água. 

4.2. Dobra e Conformação 

• A conformação das calhas e rufos deverá ser realizada em calandra/dobradeira mecânica, 

garantindo perfis retos, vincos bem definidos e ausência de ondulações nas abas. 

4.3. Montagem, Transpasses e Vedação 

• Os transpasses (sobreposições) entre os lances de calhas deverão ser no sentido do fluxo 

da água, com traspasse mínimo de 10 cm. 

• A união das chapas deverá receber dupla cordão paralelo de silicone neutro entre as 

superfícies de contato, acompanhado de fixação mecânica por dupla fileira de rebites 

dispostos em ziguezague (espaçamento máximo de 5 cm entre rebites). 

4.4. Ancoragem e Suportação 

• Os suportes de calha deverão ser fixados firmemente no suporte estrutural (madeiramento 

ou estrutura metálica existente), dimensionados para suportar o peso próprio da peça 

somado ao peso da lâmina de água em regime de chuva crítica. 

5. EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E LOGÍSTICA DE CANTEIRO 

5.1. Fornecimento Integral: Todo o ferramental (furadeiras, parafusadeiras, rebitadeiras, tesouras 

de funileiro, dobradeiras portáteis, extensões elétricas blindadas, etc.) e equipamentos de acesso 

(andaimes tubulares com travamento, plataformas elevatórias ou escadas industriais) serão de 

responsabilidade exclusiva da empresa contratada. 

5.2. Guarda e Custódia: A guarda, armazenamento, transporte interno e vigilância de materiais, 

ferramentas e maquinários cabem unicamente à contratada. A Administração Pública isenta-se de 

qualquer responsabilidade por extravios, furtos, roubos ou danos materiais ocorridos no canteiro 

de obras. 

5.3. Triagem de Segurança e Regras do Estabelecimento Prisional: 

• A contratada deverá fornecer previamente à Diretoria da Unidade a relação nominal dos 

funcionários com respectivos RG e CPF, bem como a lista detalhada de ferramentas e 

equipamentos que adentrarão o perímetro. 

• A conferência diária de entrada e saída de ferramentas será realizada pela equipe de 

segurança da unidade. Não será permitida a permanência de ferramentas soltas ou 

desacompanhadas na área de trabalho. 



Secretaria da Administração Penitenciária                                                                                                         
Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado                                                                                                

 

Coordenadoria de Engenharia  
Secretaria da Administração Penitenciaria  
Avenida Francisco Vaz Filho, 4055 | Jd. Pinheiros | Araraquara/SP 
Fone: (16) 3337.2798 R. 264 | E-mail: paulobarufaldi@sp.gov.gov.br 

 

 

6. SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL (NR-18 E NR-35) 

6.1. Todos os colaboradores da contratada deverão apresentar comprovante de treinamento e 

habilitação para Trabalho em Altura (NR-35) e Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) com 

aptidão específica para trabalho em altura. 

6.2. É obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): cinto de segurança tipo 

paraquedista com talabarte duplo em "Y" com absorvedor de energia, capacete com jugular, 

óculos de proteção, calçado de segurança com biqueira de conformação e luvas adequadas. 

6.3. A contratada deverá instalar e utilizar pontos de ancoragem seguros e/ou linha de vida 

temporária devidamente dimensionada por profissional legalmente habilitado. 

6.4. Os serviços só poderão ser iniciados após a elaboração e assinatura da Análise Preliminar de 

Risco (APR) e emissão da Permissão de Trabalho (PT). 

7. LIMPEZA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS 

7.1. Remoção de Interferências: Caso existam pontas de calhas ou rufos antigos e avariados que 

impeçam o assentamento perfeito das peças novas, a contratada deverá realizar o corte, remoção 

e recolhimento prévio do material. 

7.2. Limpeza Diária e Final: O canteiro de obras deverá ser mantido limpo e organizado 

diariamente. Ao término dos trabalhos, deverá ser efetuada varrição completa, recolhendo retalhos 

de chapa, rebites, sobras de silicone, cavacos de furação e embalagens. 

7.3. Destinação Ecológica: Todos os resíduos gerados (Classe I e II, conforme CONAMA 307/02) 

deverão ser transportados e descartados em local licenciado/bota-fora autorizado. A contratada 

deverá apresentar à Fiscalização da Obra o respectivo Comprovante de Destinação Final / 

Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR). 

8. CONTROLE DA QUALIDADE, TESTE DE ESTANQUEIDADE E CRITÉRIOS DE 

ACEITAÇÃO 

8.1. Inspeção Visual: Verificação de alinhamento, nivelamento, ausência de amassados e 

qualidade do acabamento dos selantes. 

8.2. Teste de Estanqueidade (Obrigatório): 

• Após a cura total do selante de silicone, a contratada deverá realizar o teste de 

estanqueidade em 100% das calhas e bocais instalados. 

• O teste consistirá no represamento pontual ou aspersão contínua de água limpa por um 

período mínimo de 30 (trinta) minutos. 

• Qualquer vazamento, gotejamento ou empoçamento identificado implicará na reprovação 

do trecho, devendo a contratada refazer a vedação ou ajuste às suas próprias expensas, 

submetendo o local a novo teste. 
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9. PRAZO DE EXECUÇÃO E GARANTIA 

9.1. Prazo de Execução: O prazo total para a execução integral dos serviços, testes e limpeza final 

é de 03 (três) dias úteis, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

9.2. Recebimento Provisório: Ocorre ao final dos 03 dias, mediante lavratura de ata após 

realização do teste de estanqueidade sem apontamento de falhas. 

9.3. Recebimento Definitivo: Ocorre no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o Recebimento 

Provisório, desde que sanadas todas as eventuais pendências apontadas pela Fiscalização. 

9.4. Garantia da Obra: A contratada oferecerá garantia mínima e incondicional de 01 (um) ano, 

contada a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo, cobrindo: 

• Estanqueidade contra vazamentos e infiltrações; 

• Estabilidade mecânica e fixação de calhas, rufos e suportes; 

• Defeitos de fabricação dos materiais aplicados. 

• Nota: A limpeza periódica contra obstrução por folhas ou detritos após a entrega 

definitiva é de responsabilidade da Unidade Prisional. 

10. PENALIDADES E REFAZIMENTO DE SERVIÇOS 

10.1. A constatação de descumprimento de qualquer item deste Memorial Descritivo, das normas 

técnicas da ABNT ou das Normas Regulamentadoras do MTE implicará na paralisação imediata 

dos serviços pela Fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e multas 

previstas no contrato e na legislação de licitações. 

10.2. Qualquer serviço executado em desacordo com as especificações ou rejeitado no teste de 

estanqueidade deverá ser refeito integralmente pela contratada, sem ônus financeiro adicional ou 

prorrogação do prazo contratual. 

                                                                                                                      Araraquara, 14 outubro 2026 

                                                     

                                                                               _________________________________________________                   

                                                                                  Engº Paulo Eduardo Barufaldi 

                                                                               Chefe de Divisão de Obras - Norte 
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                                                     Relatório Fotografico 

 

 

Figura 01 – Vista geral do salão interno principal em fase de adequação estrutural, destacando o 

pé-direito elevado e a necessidade de utilização de escadas extensíveis e andaimes tubulares para 

acesso às áreas superiores de fixação das calhas 

 

 

Figura 02 – Detalhe do perímetro interno e alvenaria de vedação abaixo da linha da cobertura, por 

onde passarão as tubulações de descida pluvial conectadas aos bocais das calhas 
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Figura 03 – Visão longitudinal do galpão em reforma, evidenciando o grande vão livre e a 

necessidade de logística específica para transporte horizontal e vertical de peças de calha com até 

60 cm de desenvolvimento 

 

 

Figura 04 – Infraestrutura de perfis metálicos para o futuro forro suspensa sob o telhado, 

ressaltando a urgência da conclusão das calhas e testes de estanqueidade antes do fechamento do 

teto 
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Figura 05 – Interface entre o topo da parede de alvenaria, janelas altas de ventilação e a estrutura 

do telhado, exigindo aplicação rigorosa de rufos Galvalume e selante de silicone neutro para 

estanqueidade 

 

 

Figura 06 – Vista da área de trabalho no pavilhão com os perfis de sustentação do forro e caixas 

de ferramentas, ressaltando a área de movimentação das equipes de calheiros e montadores 
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1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DETALHADA (MATERIAIS, MÃO DE 

OBRA E EQUIPAMENTOS) 

Item 
Descrição dos Serviços e 

Insumos 
Unid. Quant. 

Valor 

Unit. 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

1.0 

FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E 

INSUMOS 

    

1.1 

Calha/Rufo em chapa 

Galvalume 0,50mm (bitola 

26) – Desenv. 30 cm 

m 31,00 
R$ 

71,82 

R$ 

2.226,42 

1.2 

Calha/Rufo em chapa 

Galvalume 0,50mm (bitola 

26) – Desenv. 80 cm 

m 3,50 
R$ 

191,53 

R$ 

670,35 

1.3 

Calha/Rufo em chapa 

Galvalume 0,50mm (bitola 

26) – Desenv. 40 cm 

m 2,00 
R$ 

95,76 

R$ 

191,52 

1.4 

Calha/Rufo em chapa 

Galvalume 0,50mm (bitola 

26) – Desenv. 60 cm 

m 18,00 
R$ 

143,65 

R$ 

2.585,70 

1.5 

Calha/Rufo em chapa 

Galvalume 0,50mm (bitola 

26) – Desenv. 35 cm 

m 18,00 
R$ 

83,79 

R$ 

1.508,22 

1.6 

Calha/Rufo em chapa 

Galvalume 0,50mm (bitola 

26) – Desenv. 42 cm 

m 20,00 
R$ 

100,55 

R$ 

2.011,00 
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Item 
Descrição dos Serviços e 

Insumos 
Unid. Quant. 

Valor 

Unit. 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

1.7 

Saída de Bocal para 

condutor pluvial – Desenv. 

40 cm (bitola 26) 

un 2,00 
R$ 

181,05 

R$ 

362,10 

1.8 

Selante Silicone Neutro 

Monocomponente (Cinza) – 

Resistent. UV/Aço 

un 13,00 
R$ 

31,90 

R$ 

414,70 

1.9 

Elementos de fixação 

(parafusos autoatarraxantes, 

rebites de repuxo e presilhas 

de sustentação) 

cj 1,00 Incluso Incluso 

2.0 
MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA 
    

2.1 

Mão de obra de 

calheiro/funileiro e 

ajudantes qualificados em 

altura (NR-35) para 

medição, conformação, 

transporte, içamento, 

fixação e vedação de 

92,50m de calhas/rufos. 

vb 1,00 Incluso* Incluso* 

3.0 

EQUIPAMENTOS, 

FERRAMENTAS E 

SEGURANÇA (NR-18 e 

NR-35) 

    

3.1 

Locação/disponibilização 

de equipamentos de acesso 

(andaimes tubulares, 

escadas extensíveis), 

ferramentas 

cj 1,00 Incluso* Incluso* 
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Item 
Descrição dos Serviços e 

Insumos 
Unid. Quant. 

Valor 

Unit. 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

elétricas/manuais 

(parafusadeiras, 

dobradeiras, rebitadeiras) e 

EPIs/EPCs para trabalho em 

altura, todo ferramental. 

TOTAL 

VALOR TOTAL 

GLOBAL DO 

ORÇAMENTO DE 

REFERÊNCIA 

   
R$ 

9.970,87 
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Interessado:          Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado de São Paulo 

Assunto:  Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de 

obra, equipamentos e execução de serviços de regularização de contrapiso e 

assentamento de 250,00 m² de piso de borracha pastilhado (tipo plurigoma) na 

cor preta com cola de contato, incluindo 200,00 m de rodapé emborrachado 

(h=7,0 cm). 

Local:  Penitenciária Dr. Sebastião Martins Silveira – Av. Francisco Vaz Filho, nº 4055, 

Bairro Jardim Pinheiros, Araraquara/SP – CEP 14810-513 

 

                     MEMORIAL DESCRITIVO E CADERNO DE ENCARGOS TÉCNICOS 

 

1. DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1. O presente documento estabelece as diretrizes e especificações técnicas rigorosas para a 

contratação de empresa especializada, sob o regime de Empreitada por Preço Global, para o 

fornecimento integral de materiais, insumos, mão de obra especializada, ferramentas e 

equipamentos necessários para a preparação, regularização e assentamento de revestimento de 

piso resiliente.  

1.2. O escopo compreende a execução de 250,00 m² de piso de borracha pastilhado (tipo 

plurigoma, padrão moeda), na cor preta, e a instalação de 200,00 metros lineares de rodapé do 

mesmo material com altura de 7,0 cm, fixados com adesivo de dupla colagem (cola de contato à 

base de policloropreno), incluindo o tratamento prévio mecânico e o nivelamento corretivo do 

contrapiso existente.  

1.3. O processo licitatório (Pregão Eletrônico) exige o cumprimento integral de todas as etapas 

operacionais aqui descritas, não sendo admitidos pleitos de aditivos por omissão no levantamento 

prévio de insumos para a correção de patologias do contrapiso (trincas, depressões e desníveis).  

2. NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 

A execução dos serviços deverá seguir rigorosamente as normas da ABNT e NR do MTE: 

• ABNT NBR 14917-1 e 2: Revestimentos resilientes de piso — Especificação e 

Procedimentos de instalação. 

• ABNT NBR 13753: Revestimento de piso interno ou externo (referência para os 

parâmetros de regularidade e cura do contrapiso). 

• ABNT NBR 15575: Edificações habitacionais – Desempenho (Durabilidade e 

Manutenibilidade).  

• NR-15: Atividades e Operações Insalubres (devido à manipulação de adesivos à base de 

solventes orgânicos aromáticos). 

• NR-18: Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção.  
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• Resolução CONAMA nº 307/2002: Gestão dos resíduos da construção civil.  

3. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO 

Item Descrição do Serviço / Material Unid. Quantidade 

3.1 
Piso de Borracha Pastilhado (Moeda) - Cor Preta - 

Espessura mín. 3mm 
m² 250,00 

3.2 
Rodapé de Borracha Liso/Pastilhado - Cor Preta - 

Altura 7,0 cm 
m 200,00 

3.3 
Regularização de contrapiso (Argamassa cimentícia 

com aditivo PVA/Acrílico) 
vb 1,00 

3.4 
Cola de Contato (Policloropreno) para piso e rodapé - 

Dupla aplicação 
vb 1,00 

4. ESPECIFICAÇÕES MINUCIOSAS DOS MATERIAIS 

4.1. Piso de Borracha Pastilhado (Plurigoma) 

• Material: Borracha sintética vulcanizada prensada de alta resistência mecânica e à 

abrasão, padrão pastilhado (tipo moeda), com propriedades antiderrapantes, na cor 

PRETA. 

• Espessura e Dimensões: Espessura mínima de 3,0 mm. O fornecimento poderá ser em 

placas (ex: 50x50 cm) ou mantas em rolo, desde que o lote seja único para evitar variações 

de tonalidade. 

4.2. Rodapé de Borracha 

• Material: Rodapé de borracha flexível na mesma tonalidade (Preto) e padrão de 

fabricação do piso, com altura rigorosa de 7,0 cm e espessura de 3,0 mm, com borda 

superior levemente chanfrada ou arredondada. 

4.3. Adesivo (Cola de Contato) 

• Especificação: Adesivo de contato à base de borracha de policloropreno e resinas 

sintéticas dissolvidas em solventes orgânicos aromáticos e alifáticos (cola de sapateiro 

profissional de alta performance). Deverá apresentar alto teor de sólidos para garantir a 

ancoragem química robusta entre o contrapiso curado e o elastômero. 

4.4. Insumos para Regularização 
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• Especificação: Argamassa industrializada autonivelante ou argamassa traço cimento e 

areia (1:3) aditivada com resina sintética (PVA ou Acrílica) promotora de aderência, além 

de selador acrílico primer para o fechamento dos poros do concreto base antes da 

colagem. 

5. METODOLOGIA EXECUTIVA DE ASSENTAMENTO 

5.1. Limpeza, Preparo e Regularização do Contrapiso 

A garantia de fixação da cola de contato exige que a base esteja perfeitamente plana e isenta de 

umidade. Estão inclusos incondicionalmente no escopo: 

• Limpeza Mecânica: Raspagem, lixamento e aspiração industrial para remoção completa 

de pó, graxas, nata de cimento solta e quaisquer agentes desmoldantes. 

• Correção de Imperfeições: Tratamento de trincas (visíveis no relatório fotográfico do 

local), depressões e buracos com o uso de argamassa aditivada de secagem rápida.  

• Nivelamento e Selagem: A superfície final deverá apresentar planicidade (desnível 

máximo de 3 mm a cada 2 metros). Após a cura da argamassa de correção, a contratada 

deverá aplicar selador acrílico para uniformizar a absorção da cola. 

5.2. Aplicação do Adesivo e Assentamento 

• Paginação e Cortes: Realizar a paginação a partir do centro do ambiente ou eixo principal 

de circulação para minimizar recortes nas bordas. Os cortes ao redor de pilares e batentes 

deverão ser justos, sem frestas. 

• Dupla Aplicação de Cola: A cola de contato deverá ser espalhada de maneira 

rigorosamente uniforme (com espátula dentada fina ou rolo de lã de carneiro de pelo 

curto) tanto no contrapiso quanto no verso do revestimento de borracha. 

• Tempo de Tack: Aguardar a evaporação parcial dos solventes (tempo de "tack" indicado 

pelo fabricante da cola, geralmente de 10 a 20 minutos) antes de unir as partes. 

• Prensagem: Imediatamente após a junção, toda a área assentada deverá ser friccionada 

vigorosamente do centro para as bordas utilizando rolete compressor de aço (mínimo de 

30 a 50 kg) ou bloco de madeira revestido com feltro, para expulsar bolsões de ar e 

garantir 100% de contato, evitando descolamentos (bolhas) futuros. 

5.3. Instalação dos Rodapés e Acabamentos Finais 

• Os 200,00 metros de rodapé serão fixados à parede usando o mesmo princípio da dupla 

colagem de contato. Os encontros em quinas e cantos internos deverão ser cortados em 

meia esquadria (45 graus) com estilete profissional, garantindo junções perfeitas. 

6. EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E REGIME PRISIONAL 

• A contratada fornecerá todo o maquinário pertinente: aspiradores de pó industriais, 

lixadeiras de piso, rolos compressores manuais, rolos para cola, espátulas e estiletes. 
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• Segurança Prisional e EPIs: Em razão dos solventes orgânicos tóxicos voláteis e 

inflamáveis da cola de contato, é obrigatório o uso de máscara respiratória com filtro para 

vapores orgânicos (VO), luvas nitrílicas e óculos de proteção (NR-15 e NR-18). O 

ambiente deve ser mantido amplamente ventilado. As ferramentas deverão ser conferidas 

na entrada e saída da unidade prisional diariamente.  

7. LIMPEZA FINAL, PRAZOS E GARANTIA 

• Limpeza: Remoção imediata de eventuais excessos de cola nas superfícies aparentes com 

solvente apropriado (tíner/aguarrás), seguida de limpeza com sabão neutro ao término da 

obra. 

• Garantia: 05 (cinco) anos contra descolamento das placas/mantas e dos rodapés, formação 

de bolhas ou desgaste prematuro acentuado não condizente com o tráfego normal (Art. 

618 do Código Civil) 

                                                                                                                      Araraquara, 14 outubro 2026 

                                                     

                                                                               __________________________                   

                                                                                  Engº Paulo Eduardo Barufaldi 

                                                                               Chefe de Divisão de Obras - Norte 
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                                                          Relatório Fotografico 

 

Figura 01 (Vista do salão com escada e ferramentas espalhadas): Legenda: Figura 01 – Vista geral 

do salão interno principal. O amplo contrapiso em toda a sua extensão exigirá limpeza mecânica, 

lixamento, aspiração industrial e aplicação de primer selador para assegurar a ancoragem da cola 

de contato do revestimento pastilhado.

 
Figura 02 – Detalhe do contrapiso evidenciando fissuras (trincas) de retração e porosidade. Este 

patamar requer regularização prévia e estucamento com argamassa cimentícia aditivada com 

resina PVA para evitar a reflexão das patologias e descolamento prematuro do elastômero 



Secretaria da Administração Penitenciária                                                                                                         
Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado                                                                                                

 

Coordenadoria de Engenharia  
Secretaria da Administração Penitenciaria  
Avenida Francisco Vaz Filho, 4055 | Jd. Pinheiros | Araraquara/SP 
Fone: (16) 3337.2798 R. 264 | E-mail: paulobarufaldi@sp.gov.gov.br 

 

comando por cordão

 

Figura 03 – Visão longitudinal do galpão, onde é possível observar o perímetro de alvenaria 

inferior na cor branca. Esta extensa base receberá a fixação dos 200,00 metros lineares de rodapé 

de borracha (h=7,0 cm) com aplicação dupla de adesivo de contato

 

Figura 04 – Trecho da alvenaria perimetral com recortes e reentrâncias estruturais (pilares e 

shafts). O assentamento e a paginação do piso pastilhado e dos rodapés deverão ser executados 
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com precisão minuciosa com estilete profissional, evitando frestas ou emendas irregulares.

 

Figura 05 – Fachada interna oposta com vista da laje de piso. A área inferior das paredes ao longo 

de toda a extensão deverá ser criteriosamente nivelada e limpa antes da instalação dos rodapés de 

borracha, garantindo esquadro e aderência total do adesivo de policloropreno.

 

Figura 06 – Vista detalhada do piso. A completa desobstrução, desmobilização de materiais de 

obra e eletrodutos sobre o chão são premissas obrigatórias antes do espalhamento uniforme da 

cola de contato e da subsequente prensagem das mantas de borracha com rolete compressor 

manual (50 kg) 
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Interessado:          Coordenadoria de Execução Penal da Região Norte do Estado de São Paulo 

Assunto:  Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, mão de obra, 

equipamentos e execução dos serviços de preparo/conferência de requadro, fabricação, 

montagem, fixação no eixo médio dos vãos, vedação, testes de estanqueidade e 

regulagem de caixilhos de correr em alumínio anodizado natural fosco (compostos por 

02 folhas simétricas: 50% fixa e 50% móvel) e vidros temperados incolores de 8 mm. 

Local:  Penitenciária Dr. Sebastião Martins Silveira – Av. Francisco Vaz Filho, nº 4055, Bairro 

Jardim Pinheiros, Araraquara/SP – CEP 14810-513 

                                                                                                     INFORMAÇÃO TÉCNICA CEPR Norte/0131/2026 

                     

                 MEMORIAL DESCRITIVO E CADERNO DE ENCARGOS TÉCNICOS 

 

1. DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1. O presente documento estabelece as diretrizes e especificações técnicas rigorosas para a 

contratação de empresa especializada, sob o regime de Empreitada por Preço Global, referente ao 

fornecimento integral de materiais, insumos, mão de obra, ferramentas, maquinários e 

equipamentos necessários para a fabricação, transporte, adequação/conferência de requadro, 

assentamento, fixação no eixo médio dos vãos, vedação, testes de estanqueidade e regulagem de 

22 (vinte e dois) caixilhos em alumínio anodizado na cor natural fosco, com vidros temperados 

incolores de 08 mm de espessura, totalizando uma área de esquadrias de 14,16 m², executados na 

tipologia de correr com 02 (duas) folhas de mesma medida por vão, sendo exatamente 50% do 

vão em folha fixa e 50% do vão em folha móvel deslizante.  

1.2. Estão inclusos no preço global da contratada todos os custos diretos e indiretos, tais como: 

medições de precisão “in loco”, verificação de prumo/nível/esquadro dos requadros, perfis de 

alumínio anodizado natural (marcos, trilhos inferiores com drenagem, guias superiores e folhas), 

vidros temperados com selo do INMETRO, roldanas blindadas reguláveis em aço inox/poliacetal, 

fechos automáticos tipo bate-fecha (concha com gatilho) e sistemas de manobra para vãos 

elevados, escovas de vedação hidro-repelentes, guarnições em EPDM, selantes de silicone neutro, 

elementos de ancoragem, equipamentos de elevação/acesso (andaimes/escadas conforme NR-35), 

fretes, testes de estanqueidade, limpeza e descarte ecológico dos resíduos (CONAMA 307/02).  

2. NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 

A fabricação, o preparo e conferência dos requadros, o assentamento e o controle de qualidade 

deverão obedecer estritamente às normas atualizadas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), às Normas Regulamentadoras (NR) do MTE e às legislações vigentes:  

• ABNT NBR 10821 (Partes 1 a 5): Esquadrias para edificações – Requisitos, classificação, 

métodos de ensaio, instalação e manutenção.  

• ABNT NBR 7199: Vidros na construção civil – Projeto, execução e aplicações.  

mailto:paulobarufaldi@sp.gov.gov.br
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• ABNT NBR 14697: Vidro temperado.  

• ABNT NBR 12609: Alumínio e suas ligas – Anodização para fins arquitetônicos – 

Especificação.  

• ABNT NBR 14125: Alumínio e suas ligas – Tratamento de superfície – Anodização e 

pintura orgânica.  

• ABNT NBR 13756: Esquadrias de alumínio – Guarnição elastomérica em EPDM para 

vedação.  

• ABNT NBR 15575: Edificações habitacionais – Desempenho (Desempenho estrutural, 

estanqueidade e durabilidade).  

• ABNT NBR 7200: Execução de revestimento de paredes e tetos de argamassas 

inorgânicas – Procedimento (parâmetros de regularização, prumo e esquadro dos 

requadros de alvenaria). 

• ABNT NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos (parâmetros de altura e ergonomia para dispositivos de manobra/acionamento).  

• NR-06: Equipamentos de Proteção Individual – EPI.  

• NR-18: Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção.  

• NR-35: Trabalho em Altura (obrigatório para instalação e fixação dos sistemas em pontos 

elevados).  

• Resolução CONAMA nº 307/2002: Gestão dos resíduos da construção civil.  

• Lei Federal nº 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

3. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO E DIMENSIONAMENTO DOS VÃOS (DIVISÃO 

50% FIXO / 50% MÓVEL) 

A contratada deverá fabricar e instalar os caixilhos de correr conforme o quadro de vãos abaixo, 

devendo conferir milimetricamente todas as cotas e requadros no local antes da produção. Cada 

esquadria será bipartida simetricamente ao meio na sua largura (50% folha fixa + 50% folha 

móvel de correr, possuindo ambas exatamente a mesma medida nominal, descontadas apenas as 

folgas técnicas de encaixe do marco e o transpasse central dos montantes "mão-de-amigo"):  

Item Quant. 

Largura Vão 

(m) 

Folha Fixa 

50% (m) 

Folha Móvel 

50% (m) 

Altura 

(m) 

Área Unit. 

(m²) 

Área Total 

(m²) 

3.1 01 un 1,15 0,58 0,58 0,40 0,46 0,46 

3.2 01 un 1,60 0,80 0,80 0,40 0,64 0,64 

3.3 01 un 1,80 0,90 0,90 0,40 0,72 0,72 

3.4 10 un 1,70 0,85 0,85 0,40 0,68 6,80 
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3.5 02 un 1,35 0,68 0,68 0,40 0,54 1,08 

3.6 02 un 1,40 0,70 0,70 0,40 0,56 1,12 

3.7 01 un 1,00 0,50 0,50 0,40 0,40 0,40 

3.8 03 un 1,30 0,65 0,65 0,60 0,78 2,34 

3.9 01 un 1,00 0,50 0,50 0,60 0,60 0,60 

TOTAL 

22 

unidades - 7,08 m² (50%) 7,08 m² (50%) - - 14,16 m² 

 

4. ESPECIFICAÇÕES MINUCIOSAS DOS MATERIAIS E COMPONENTES 

4.1. Perfis de Alumínio, Tipologia de Correr e Acabamento (Alumínio Natural Fosco) 

• Liga e Têmpera: Perfis extrudados em liga de alumínio 6063 com têmpera T5, próprios 

para esquadrias arquitetônicas de alto desempenho.  

• Acabamento de Superfície: Tratamento de anodização na cor Alumínio Natural Fosco, 

Classe A13 (espessura mínima do filme anódico de 13 micras, conforme ABNT NBR 

12609 e NBR 14125). O acabamento deve apresentar tom metálico prateado fosco 

uniforme, isento de manchas, riscos ou variações de tonalidade, garantindo elevada 

resistência contra corrosão.  

• Tipologia de Correr (02 Folhas Simétricas – 50% Fixa / 50% Móvel): Esquadria 

estruturada em marco perimetral reforçado de duas vias (trilho duplo), composta por 01 

(uma) folha fixa devidamente travada e vedada na guia externa do trilho e 01 (uma) folha 

móvel deslizante na guia interna do trilho, ambas com dimensões geométricas 

rigorosamente idênticas (50% da largura total para cada folha). 

• Sistema de Trilhos, Drenagem e Transpasse ("Mão-de-Amigo"): O perfil de trilho inferior 

deverá possuir ressaltos em alumínio anodizado para rolamento suave, quebra-vento alto 

para barreira contra retorno de água pluvial e rasgos de drenagem usinados (dotados de 

válvulas corta-vento/tampas defletoras externas) dimensionados conforme a ABNT NBR 

10821. Os montantes verticais centrais das folhas fixa e móvel deverão possuir encaixe 

macho-fêmea tipo "mão-de-amigo" (transpasse central intertravado), assegurando rigidez 

estrutural contra pressão e sucção de vento e vedação hermética quando a esquadria 

estiver fechada.  

4.2. Vidro Temperado Incolor 8 mm 

• Especificação: Vidro monolítico temperado, incolor, com espessura nominal de 08 mm 

(oito milímetros), fabricado rigorosamente segundo a ABNT NBR 14697 e ABNT NBR 

7199, aplicado tanto na folha fixa (50%) quanto na folha móvel (50%).  
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• Qualidade e Rastreabilidade: Lapidação perfeita das bordas, isento de bolhas, lascas ou 

trincas. Todas as peças de vidro deverão conter a chancela/marcação indelével do 

fabricante e o selo de certificação do INMETRO gravado no canto de cada folha. O 

assentamento do vidro nos perfis das folhas deverá utilizar calços de apoio em EPDM nas 

extremidades inferiores para evitar o contato direto entre vidro e alumínio e preservar o 

esquadro da folha móvel.  

4.3. Ferragens, Roldanas e Dispositivos de Fechamento/Manobra 

• Roldanas Deslizantes Reguláveis: Cada folha móvel deverá ser equipada com 01 (um) 

par de roldanas embutidas com caixa e pino em Aço Inoxidável AISI 304 e roda em 

poliacetal (nylon de engenharia de alta densidade) com rolamento blindado de esferas, 

dimensionadas com folga de segurança para suportar o peso próprio da folha de vidro 

temperado de 8 mm. As roldanas devem possuir parafuso de regulagem de altura para 

ajuste milimétrico do prumo e paralelismo da folha móvel em relação ao marco e à folha 

fixa.  

• Guias Superiores e Limitadores (Batedores): Fornecimento de guias superiores 

deslizantes em poliamida/nylon antirruído para evitar trepidação da folha móvel pela ação 

do vento, além de batentes amortecedores de borracha/elastômero nas extremidades do 

trilho para absorção de impacto na abertura e no fechamento. Dispositivo 

antidescarrilamento / anti-elevação na guia superior para impedir a remoção indevida da 

folha móvel. 

• Fechos e Sistema de Manobra em Altura: Fechos de embutir tipo concha com gatilho 

automático (bate-fecha com mola de retorno em aço inox e trava em alumínio injetado 

ou inox), travando automaticamente ao encostar a folha móvel no montante lateral. Tendo 

em vista que os caixilhos estão posicionados em altura elevada (vãos superiores de 

iluminação/ventilação), o fecho concha deverá possuir olhal/engate próprio para operação 

a partir do piso por meio de haste/varão de manobra em alumínio anodizado com ponteira 

tipo gancho (fornecimento de no mínimo 04 hastes de alcance compatíveis com o pé-

direito do salão) ou sistema de tracionamento lateral por cordão de náilon multifilamento 

de alta tenacidade (4 mm) através de roldanas de desvio e trava de parede a 1,20 m do 

piso acabado (conforme ABNT NBR 9050).  

4.4. Insumos de Vedação, Fixação e Ancoragem 

• Guarnições Perimetrais dos Vidros: Perfilados elastoméricos em EPDM (Etileno-

Propileno-Dieno) maciço, conforme ABNT NBR 13756, para o encaixe estanque dos 

vidros de 8 mm nos perfis de alumínio das folhas fixa e móvel.  

• Escovas de Vedação Hidro-Repelentes: Aplicação de escovas de vedação em 

polipropileno siliconizado de alta densidade com barreira plástica central (fin-seal) ao 

longo de todos os perfis horizontais da folha móvel e no encontro vertical dos montantes 

de transpasse ("mão-de-amigo"), garantindo vedação contra passagem de água, vento, 

poeira e ruído, sem comprometer a leveza do deslizamento. 
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• Selante de Silicone Neutro: Aplicação de silicone monocomponente de cura neutra, 

tixotrópico, na cor cinza ou transparente, com aditivo antifungo e proteção contra raios 

UV/intempéries, para a calafetação perimetral entre o marco de alumínio e o requadro de 

alvenaria, bem como na vedação complementar da folha fixa.  

• Elementos de Ancoragem: Parafusos de fixação em Aço Inoxidável AISI 304 (ou aço 

carbono galvanizado a quente) e buchas de náilon de alta expansão (S8 ou S10), além de 

espuma rígida de poliuretano expansiva própria para travamento perimetral de 

esquadrias.  

5. METODOLOGIA EXECUTIVA, REQUADRO DOS VÃOS E DEFINIÇÃO DO 

ASSENTAMENTO 

5.1. Diretrizes Técnicas para o Requadro das Esquadrias 

Por se tratar de caixilhos de correr com divisão simétrica exata (50% fixo e 50% móvel), a 

geometria do requadro do vão em alvenaria (faces internas da verga superior, contraverga/peitoril 

inferior e ombreiras laterais) exerce papel determinante na funcionalidade e vedação do conjunto: 

1. Conferência e Regularização do Requadro: Antes do assentamento das esquadrias, a 

contratada deverá inspecionar 100% dos 22 vãos quanto ao prumo vertical das ombreiras, 

nível horizontal da contraverga/verga e esquadro (90° entre lados adjacentes, com 

conferência de igualdade das duas diagonais do vão). Eventuais irregularidades 

superficiais, saliências de argamassa ou desvios no emboço do requadro deverão ser 

corrigidos e regularizados com argamassa de cimento e areia desempenada, garantindo 

superfícies planas, íntegras, coesas e perfeitamente paralelas para receber o marco.  

2. Folgas Técnicas Perimetrais de Montagem: O dimensionamento final de fabricação de 

cada caixilho deverá prever uma folga técnica perimetral de 5,0 mm a 10,0 mm entre a 

face externa do marco de alumínio e a face acabada do requadro de alvenaria. Essa folga 

normativa (ABNT NBR 10821) é indispensável para:  

o Permitir o ajuste fino de nivelamento a laser do trilho inferior, independente de 

pequenas variações da alvenaria;  

o Absorver a dilatação térmica linear dos perfis de alumínio e eventuais 

acomodações higrotérmicas da parede; 

o Impedir o arqueamento (flambagem) da travessa superior ou do trilho inferior, o 

que causaria o pinçamento/travamento da folha móvel de 50% durante o curso 

de abertura ou frestas no fechamento lateral. 

3. Geometria do Peitoril no Requadro: A face inferior do requadro, do eixo médio para a 

face externa da edificação, deverá apresentar caimento contínuo (declividade mínima de 

2% a 5%) para o lado externo, sem ressaltos que obstruam os furos de drenagem frontais 

do trilho inferior do caixilho de correr.  

5.2. Definição Técnica do Assentamento no Requadro do Vão (Eixo Médio) 
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De acordo com as boas práticas da Engenharia Civil e em estrito cumprimento às ABNT NBR 

10821 e NBR 15575, fica expressamente definido que o assentamento e alinhamento de todos os 

22 caixilhos de correr deverão ser executados estritamente no EIXO MÉDIO (CENTRO DA 

ESPESSURA DA PAREDE/REQUADRO DO VÃO).  

Justificativas Técnicas e Normativas para o Assentamento no Eixo Médio:  

• Proteção contra Intempéries, Drenagem do Trilho e Estanqueidade à Água: A posição 

centralizada garante um recuo externo (peitoril/soleira) de no mínimo 5,0 cm em relação 

à face externa da parede. Este espaço permite a confecção de peitoril com declividade 

mínima de 2% a 5% voltada para o exterior e pingadeira, evitando o acúmulo de água de 

chuva junto às juntas perimetrais de silicone e impedindo a infiltração por capilaridade 

para o interior do recinto, além de garantir o escoamento livre da água captada pela caixa 

de dreno do trilho inferior da esquadria de correr.  

• Alinhamento de Curso e Operação Desobstruída da Folha Móvel: O recuo em relação às 

faces interna e externa do requadro protege a esquadria contra choques mecânicos e 

garante espaço livre interno para o manuseio do fecho bate-fecha por haste de alcance ou 

dispositivo de manobra, sem interferência com quinas de alvenaria, eletrodutos ou 

estrutura do forro.  

• Equilíbrio Estático e Distribuição de Cargas: O posicionamento no eixo médio alinha a 

resultante das cargas verticais (peso próprio do caixilho e das duas folhas de vidro 

temperado de 8 mm transmitido pelas roldanas e apoios ao trilho inferior) e horizontais 

(pressão/sucção do vento) diretamente no centro da verga e do peitoril/contraverga 

estrutural, prevenindo excentricidades que poderiam ocasionar fissuras ou 

desplacamentos no requadro.  

5.3. Procedimento de Instalação e Fixação Mecânica 

• Medição In Loco: A empresa contratada deverá efetuar a verificação prévia de todos os 

vãos no canteiro de obras, checando o esquadro, nível e prumo do emboço/requadro para 

confirmar a divisão exata de 50% para a folha fixa e 50% para a folha móvel.  

• Posicionamento e Nivelamento: O marco de alumínio (trilho inferior, guia superior e 

montantes laterais) será posicionado no eixo médio do requadro com o auxílio de cunhas 

plásticas ou de madeira tratada, alinhado perfeitamente por nível a laser e esquadro. O 

nivelamento absoluto do trilho inferior é condição obrigatória para evitar que a folha 

móvel se desloque sozinha por gravidade ou apresente desnível no encontro de 

fechamento.  

• Fixação Mecânica: A ancoragem no requadro será feita por meio de parafusos de aço inox 

e buchas de náilon, com no mínimo 03 (três) pontos de fixação por montante vertical e 

02 (dois) pontos por travessa horizontal, respeitando o espaçamento máximo de 50 cm 

entre fixadores. Na travessa/trilho inferior, a furação e fixação deverão receber vedação 

elastomérica na cabeça dos parafusos para impedir qualquer infiltração pela câmara de 

drenagem para o requadro. O aperto dos parafusos não deverá tracionar nem deformar os 

perfis do marco.  
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• Preenchimento e Calafetação: O espaço anelar (folga técnica do requadro) entre o perfil 

de alumínio e a alvenaria será preenchido pontualmente com espuma de poliuretano 

expansiva (cuidando para não expandir excessivamente e curvar os trilhos). Em seguida, 

após o corte do excesso de espuma curada, será executada a calafetação perimetral 

contínua com silicone neutro fungicida nas faces externa e interna do requadro, 

garantindo estanqueidade total e acabamento estético uniforme.  

5.4. Montagem das Folhas (50% Fixa / 50% Móvel), Regulagem e Teste de Estanqueidade 

• Assentamento e Regulagem das Folhas: Após a fixação do marco no requadro, será 

instalada e travada a folha fixa (50% do vão) e encaixada a folha móvel (50% do vão). A 

contratada efetuará a regulagem fina dos parafusos das roldanas e do engate do fecho 

bate-fecha, garantindo deslizamento silencioso, paralelismo perfeito no transpasse central 

("mão-de-amigo") e travamento seguro sem folgas. 

• Teste de Estanqueidade à Água: Em conformidade com a ABNT NBR 10821-2 / NBR 

10821-3, será realizado teste de aspersão de água nas esquadrias instaladas para 

comprovar o perfeito funcionamento dos drenos do trilho inferior e a inexistência de 

vazamentos, transbordamentos, gotejamentos ou infiltrações pelas juntas do requadro, 

escovas de vedação e guarnições de EPDM.  

6. EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E REGIME PRISIONAL 

• Ferramental Completo: Todo o ferramental necessário (furadeiras, parafusadeiras, nível 

a laser, trena de precisão, esquadro metálico, ventosas duplas/triplas para manuseio de 

vidro temperado, pistolas de aplicação de silicone, serras e chaves de regulagem) será 

fornecido exclusivamente pela empresa contratada.  

• Acesso em Altura (NR-35 e NR-18): Considerando a instalação dos caixilhos em vãos 

elevados, a contratada deverá disponibilizar andaimes tubulares com travamento e 

guarda-corpo, plataformas móveis ou escadas industriais com sapata antiderrapante, além 

de cinto de segurança tipo paraquedista com duplo talabarte com absorvedor de energia.  

• Segurança Prisional: A contratada deverá cadastrar previamente todos os seus 

colaboradores junto à Diretoria da Unidade Prisional (apresentando RG, CPF e ASO com 

aptidão para trabalho em altura). As ferramentas deverão ser rigorosamente conferidas na 

entrada e saída do estabelecimento, não sendo permitida a permanência de qualquer 

objeto solto na área de trabalho.  

7. GESTÃO AMBIENTAL E DESCARTE DE RESÍDUOS 

A contratada será responsável pela varrição diária e limpeza final da área de intervenção, 

incluindo a remoção de películas protetoras dos perfis, limpeza dos trilhos inferiores (para não 

obstruir roldanas e drenos) e limpeza dos vidros. Todos os resíduos gerados (embalagens, retalhos 

de silicone e escovas, aparas de alumínio, tubos de poliuretano e entulhos de regularização de 

requadro) deverão ser segregados, transportados e descartados em local licenciado em estrito 

cumprimento à Resolução CONAMA nº 307/2002, apresentando o respectivo Manifesto de 

Transporte de Resíduos (MTR).  
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8. PRAZO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E GARANTIA 

• Prazo de Execução: O prazo total para a conferência de requadros, fabricação, entrega, 

assentamento no eixo médio, fixação, vedação, regulagem e testes dos 22 caixilhos de 

correr é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço e/ou a 

criterio da Administração/Contratos.  

• Termo de Recebimento: O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do perfeito 

deslizamento e travamento de 100% das folhas móveis (divisão exata 50% fixa / 50% 

móvel), conferência do alinhamento no requadro e aprovação nos testes de estanqueidade 

à água e drenagem dos trilhos.  

• Garantia Quinquenal: A contratada fornecerá garantia integral e incondicional pelo prazo 

de 05 (cinco) anos (conforme Art. 618 do Código Civil Brasileiro e ABNT NBR 15575), 

cobrindo defeitos de fabricação, oxidação dos perfis de alumínio anodizado natural, 

soltura das borrachas de EPDM e escovas de vedação, falhas de estanqueidade no 

requadro/trilho e quebra ou travamento das roldanas e fechos.  

                                                                                                                      Araraquara, 20 outubro 2026 

                                                     

                                                                               __________________________                   

                                                                                  Engº Paulo Eduardo Barufaldi 
                                                                               Chefe de Divisão de Obras - Norte 
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                                                     Relatório Fotografico Da Obra 

 

Figura 01 – Vista geral do salão interno em fase de adequação estrutural, exibindo o pé-direito elevado e a posição dos 

vãos superiores de iluminação e ventilação, ressaltando a necessidade de andaimes e escadas industriais (conforme NR-

35) para a regularização dos requadros e instalação dos caixilhos de correr (50% fixo / 50% móvel).

 
Figura 02 – Detalhe da parede e perímetro do vão interno, destacando a espessura do requadro de alvenaria e a 

obrigatoriedade do nivelamento a laser e assentamento do caixilho de correr no eixo médio do vão, garantindo peitoril 

externo com declividade para escoamento dos drenos do trilho inferior e perfeito alinhamento de curso da folha móvel 
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peitoril externo com declividade e recuo para operação do comando por cordão

 

Figura 03 – Visão longitudinal do salão em reforma mostrando a sequência de vãos altos para caixilhos de correr 

bipartidos simetricamente (50% folha fixa e 50% folha móvel), evidenciando a padronização das peças em alumínio 

natural fosco e a logística de transporte vertical e montagem das esquadrias em altura. 

 

Figura 04 – Detalhe do setor com infraestrutura metálica para o forro e vãos superiores altos, demonstrando o 

alinhamento, prumo e esquadro dos requadros que receberão os caixilhos de correr com vidros temperados de 8 mm e 
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fechamento tipo bate-fecha para operação a partir do piso.

 

Figura 05 – Sequência de vãos retangulares dispostos na parte superior da alvenaria sob a cobertura, ressaltando a 

incidência de intempéries externas e a obrigatoriedade da calafetação perimetral do requadro em silicone neutro 

fungicida, guarnições de EPDM, escovas hidro-repelentes e sistema de drenagem nos trilhos

 

Figura 06 – Visão em detalhe dos vãos superiores de ventilação, evidenciando a proximidade com a estrutura do telhado 

e eletrodutos, reforçando a adequação técnica para a tipologia de correr (01 folha fixa de 50% e 01 folha móvel 

deslizante de 50% no próprio plano do requadro), eliminando interferências de projeção com as instalações adjacentes 
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ANEXO IV 
 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 

ANEXO IV.1 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

 
 

 

Item Descrição do objeto Unidade Marca/Modelo Quant. Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

 
1 

      

 
 
 
 
DADOS BANCÁRIOS (Em conformidade ao item 7.25 do Termo de Referência 
AGÊNCIA: 
CONTA BANCÁRIA 
 

 
(Local e data) 

 

(nome/assinatura do representante legal) 





ANEXO V  

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA  

ANEXO V.1 

 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO 
DO OBJETO DA LICITAÇÃO PRECEDIDA DE VISTORIA 

(elaborada pelo licitante) 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 
denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ______/2026, Processo SEI  
n° 006.00437218/2025-13, DECLARO que o licitante tem conhecimento do local e das condições 
da realização do objeto da licitação, e que realizou vistoria prévia no(s) local(is) em que será 
realizado o objeto da licitação, colhendo todas as informações e subsídios necessários para a 
elaboração da sua proposta.  

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não 
poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, 
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de 
insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da 
licitação. 

 

(Local e data) 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V.2 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO 
DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 (elaborada pelo licitante) 

 

 

 

  Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 
denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/2026, Processo SEI n° 
006.00437218/2025-13, DECLARO que o licitante tem conhecimento do local e das condições 
da realização do objeto da licitação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, 
mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por 
formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada.  

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não 
poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, 
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de 
insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da 
licitação.  

 

 

(Local e data) 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V.3  

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 
CONTRATAÇÃO  

(elaborada pelo licitante)  

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na 
condição de responsável técnico de ________________________ (nome empresarial ou 
denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/2026, Processo SEI n° 
006.00437218/2025-13, DECLARO que o licitante tem conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo 
ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a 
proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada.  

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não 
poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, 
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de 
insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da 
licitação.  

 

(Local e data) 

__________________________ 
(nome/assinatura/qualificação do responsável técnico) 
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